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INTRODUçAO 

O periodo atual passa por grandes processos de transformaçòes 

produtiva, politica e social que afetam direta ou indiretamente o Estado 

Capitalista, con:figurado desde o p6s-guerra como um Estado centralizador, 

regulador e provedor de bens e serviços sociais, referido na literatura como 

Estado de Bem Estar Social ou Welfare State. 

Por transformaçiio produtiva entendemos as mudanças nas relaçòes de 

produçiio e trabalho decorrentes da Revoluçiio Tecnologica. A transformaçiio 

politica caracteriza-se pela diluiçiio das fronteiras nacionais face à globalizaçiio 

do capitai. E a transformaçào social é observada nas mudanças dos hitbitos de 

convivència social decorrentes, em parte, das transformaçòes produtiva e politica 

Todas essas "revoluç5es" afetam as estruturas da sociedade capitalista 

e lhes exigem adaptaçòes. Também no àmbito do Welfare State_ essa dimensào 

estrutural da sociedade capitalista do p6s-guerra _ altemativas de refonnulaçào 

de sua configuraçiio institucional, financeira, politica-administrativa e de seus 

programas sociais v&n sendo buscadas. 

Para a elaboraçào desta monografia, foram selecionados tres temas 

centrais no debate sobre as mudanças no àmbito do Welfare State: os Programas 

de Garantia de Renda Minima (PGRM), as parcerias do Estado de Bem Estar 

Social com as ONG' s e a descentralizaçiio das politicas sociais. O primeiro 

refere-se a urna alternativa de programa social face às mudanças nas relaçòes de 

trabalho (geralmente referenciadas na literatura como crise estrutural de 

emprego) e à nova pobreza; os outros dois temas estào mais relacionados à 

mudança da organizaçào institucional, financeira e politica do Estado Protetor. 

A pesquisa realizada seguiu a metodologia d("surv-;')bibliogràfico 

tendo como foco o debate intemacional sobre os tres temas centrais. A partir de 

um levantamento bibliognifico incial, selecionamos os textos e os autores 

principais afim de sistematizarmos o "estado das arts" da literatura referente a 

cada um dos tres temas relacionados à restruturaçiio do Welfare State. 

O relat6rio fina! de monografia està organizado da seguinte forma: 



Capitulo 1: O W e/fare State e sua crise 

Capi tulo 2: Programas de Garantia de Renda Minima 

Capitulo 3: As ONG's na oferta de serviços sociais 

Capitulo 4: Descentralizaçào dos programas sociais 

4 

No primeiro capitulo, a partir dos principais autores que trataru sobre 

o Welfare State, procurou-se reconstruir o debate sobre as novas alternativas de 

politicas sociais e de reformulaçào politico-financeiro-institucional do Estado de 

Bem Estar Social expondo os pressupostos da sua constituiçOO e sistematizando 

os principais aspectos das transformaçòes produtiva, politica e social assim como 

os impactos dessas transformaçòes sobre o W e/fare State. 

Nos capitulos seguintes, tendo como base urna aruostra da literatura 

referente a cada um dos très temas escolhidos sobre as reformulaçòes do sistema 

de proteçào social e de seus programas, sào sistematizados o que mais 

frequentemente é tratado no debate académico: os conceitos, as concepçòes 

segundo as diferentes correntes de pensaruento a respeito de cada de tema, as 

recomendaçòes de politicas e as criticas ou questòes dos autores face a essas 

mudanças. 
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CAPITULOl 

O WELFARE STATE E SUA CRISE 

Este capitulo esta organizado em duas partes. Na primeira parte, sào 

sintetizados os principais aspectos da constituiçao e do desenvolvimento do 

Welfare State no século XX. Este item esta apoiado, principalmente, na anàlise 

de CASTEL (1995), que relaciona as mutaçoes ocorridas no Welfare State à 

evoluçào recente do Capitalismo. A argmnentaçào do autor, no entanto, nào se 

caracteriza por um automatismo ou determinismo econòmico. Aspectos 

fundarnentais para compreensào dos sistemas de proteçào social , como as 

relaçoes de poder entre classes (argmnento politico) e as transformaçoes da 

estrutura social (argmnento sociol6gico), sào centrais na sua teorizaçao. 

N a segunda parte sào expostas as principais causas e conseqiiettcias da 

crise do Welfare State segundo os autores consultados. De um !ado, enfatiza-se o 

aspecto econòmico da crise tanto no que se refere às transfonnaç5es do processo 

produtivo e das relaçOes de trabalho quanto no que se refere à crise financeira do 

sistema de proteçào social. De outro lado, considera-se, de forma genérica, as 

mudanças nos padròes de convivència social e alguns impactos das 

transformaçòes em curso sobre o regime democrAtico. 

U, CONSTITUiçAO E DESENVOLVIMENTO DO WELFARE 

STATE 

A constituiçào e o desenvolvimento do moderno Welfare State 

estiverarn fortemente associados à evoluçào do modo de produçao capitalista, o 

qual se tomou maduro e dominante principalmente apòs a za Revoluçào 

Industriai. Mas o Estado de Bem Estar Social nào fai constituido por urna 

derivaçào meciìnica da estrutura econotuica do Capitalismo (relaçoes de produçao 

e de trabalho ). Outros fatores devem ser analisados para compreendermos os 

diferentes tipos de Welfare States da sociedade moderna, tais como as condiçoes 
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històricas, o desenvolvimento politico representado pelos conflitos de classe, a 

evoluçao da democracia, as coalizòes categoriais e a logica institucional do 

Estado (MARSHALL, 1967; PRZEWORKI, 1986; BALDWlN, 1990; ESPING

ANDERSEN, 1991, FERRERA, 1993, THERET, 1995). No entanto, essa 

complexidade de relaçòes salientadas por varios autores nào anula a relaçào 

existente entre Estado Protetor e Capitalismo, ou melhor, entre Estado Protetor e 

as transformaçòes historicas operadas nas relaçòes de produçào e de trabalho 

ditadas pelo entào paradigma da 2" Revoluçào Industriai (CASTEL, 1995). 

Como faz notar CASTEL (1995), o desenvolvimento dos sistemas de 

proteçào social esteve fortemente relacionado à instituiçào e às transformaçòes da 

relaç§o salariai 1 na sociedade industriai, as quais tiveram como causa motriz a 

dicotomia integraçao X anomia. Tal dicotomia perpassa toda a historia da 

sociedade capitalista, constituindo o que o autor chama de "questào social". 

Na concepçao do autor, a "questiio social" constitui-se a partir da 

contradiçào, inerente ao Capitalismo, entre a acurnulaçào do capitai e a 

distribuiçào igualitaria dos ganhos à sociedade. N a realidade, sempre urna parcela 

relativamente grande da populaçào encontra-se vulnenivel aos riscos impostos 

pelo proprio desenvolvimento capitalista. Essa "massa vulneravel" muda de 

configuraçào através dos tempos, mas é sempre composta por aqueles 

despossuidos do capitai e da propriedade, representando urna ameaça constante à 

integraçào da sociedade. Assim, o conflito entre anomia e integraçào impulsionou 

as transformaçòes na sociedade e estimulou o desenvolvimento dos sistemas de 

proteçào social. 

Entretanto, é somente a partir do pos-guerra que podemos fatar em 

sistema de proteçào social entendido como urn padrào institucionalizado de 

proteçào social. Esse padrào do Welfare State estruturou-se basicarnente em tomo 

ao seguro social e , marginalmente, à assistSncia. O seguro social, financiado 

sobretudo por contribuiçoes de empregados e empregadores, realizou urna 

1 Segundo o autor, foi com o inicio da industrializaçM que começou a se desenvolver a relaçào salarial 
moderna. Por relaç§o salarial moderna entende-se " um modo de retribuiç§o da força de trabalho, o 
salario _ que detennina em grande medida o consumo e o modo de vida dos open\rios e suas familias _, 
urna disciplina de trabalho que rege o ritmo da produçào e um centrato de trabalho e suas disposiçOes." 
(CASTEL, 1995: 326, traduçao minha) 
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socializaçào generalizada dos riscos ao cobrir os assalariados, suas familias e 

todos aqueles inscritos na ordem do trabalho. A assistència social dispòs de 

recursos subsidiarios para assegurar a existencia de todos aqueles que niìo 

podiam garanti-la a partir do trabalho ou da propriedade (CASTEL, 1995: 419). 

Enfim, a configuraçào do W e/fare State como instituiçào e estrutura da 

sociedade capitalista so foi passive! graças à existencia de nma sociedade salarial 

onde o trabalho e sua remuneraçào, o salario, constituiam as variliveis 

fundamentais de coesào social. Como a maioria da populaçào era (e ainda é) 

assalariada e agia em funçào da reproduçào do mercado, o Estado p6de retirar dai 

os fundos para assegurar o bem estar daqueles inscritos na ordem do trabalho e 

também minimizar os riscos da parcela excluida do mercado de trabalho. Houve 

assim, de maneira gera!, entre as décadas de 50 e 70, nma expansào horiwntal da 

oferta de proteçào social conduzida pe1os govemos centrais, que cobria nm 

nUmero cada vez maior de categorias, assalariadas ou nào. Ou seja, houve urna 

tendencia à universalizaçao dos serviços sociais e esses adquiriram o estatuto de 

direito social2
. 

1.2. A CRISE ATUAL DO WELFARE STATE 

Desde a década de 70, a sociedade salarial vem sofrendo os primeiros 

smrus de transformaçào devido à globalizaçào do capitai, a revoluçào 

tecnolOgica, a decorrente crise de emprego e as mudanças nos padròes de 

sociabilidade. Consequentemente, o Welfare State passou a enfrentar problemas 

de 1egitimidade e de financiamento. 

É consenso entre os autores pesquisados que a centralidade do 

trabalho como suporte da cidadania e das identidades pessoais e sociais começou 

a ser questionada a partir das transfonnaçòes atuais no processo produtivo. Tais 

mudanças ocorreram em funç§o das inovaç5es tecnol6gicas, do declinio do 

mode! o fordista de produçào, do surgimento de nm nova paradigrna de produçào 

2 Nos paises de maior tradiçiio corporativista e clientelista, as categorias profissionais e assalariadas 
lutaram pela ampliaç:io de seus beneficios e contribuiram para urna expansiio vertical do Welafare State, 
ou seja, houve urna "massificaç3o dos privilégios" j<i conquistados pelas categorias (DRAIBE, 1995: 23). 
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industriai (a automaçào integrada flexivel), das novas bases de competitividade, 

das novas estruturas e estratégias empresariais, da globalizaçào financeira

produtiva e da propria retraçào do crescimento na maioria dos paises durante a 

década de 70 e meados da de 80 ( COUTINHO, 1992; MATTOSO, 1994). 

Podemos sintetizar as mudanças nas re1aç6es de trabalho como urna 

ruptura na relaçào emprego-produtividade-renda (PASSET, 1989). A ruptura 

produtividade - emprego significa que, devido às inovaçoes tecnològicas, o 

aumento da produçào e da produtividade é cada vez menos dependente do 

aumento do emprego. Os novos investimentos criam marginalmente menos 

emprego. A ruptura produtividade-renda significa que, com a informatizaçào do 

processo de produçào, "cada individuo nào é mais remunerado segundo sua 

produtividade marginai, mas em funçào de sua integraçào num processo de 

produçào altamente automatizado.( ... ) Entretanto,( ... ) essa integraçiio sò é 

passive! a apenas urna restrita parcela da populaçào" (GOUJON, 1994: 92, 

traduçào e grifo meus ). 

Segundo PASSET, o emprego esti diminuindo nas atividades mais 

inovativas e mais produtivas e a maior capacidade de geraçào de emprego estit se 

transferindo para as atividades de baixa produtividade (atividades tradicionais) 

que, no entanto, nao possuem demanda suficiente para absorver toda a massa de 

desempregados e nào exigem alto nivei de qualificaçào profissional. 

A necessidade de "flexibilidade interna", segrmdo CASTEL (1995), 

faz as grandes empresas procurarem adaptar as qualificaçoes dos seus 

trabalhadores às transformaçòes tecnològicas, desqualificando os menos aptos e 

valorizando a formaçlìo e o treinamento permanentes. O resultado é urna 

invalidaçào dos trabalhadores mais velhos, de formaçào jà sedimentada, dificeis 

de serem treinados novarnente. Por outro !ado, CASTEL argumenta que as 

empresas tarnbém nào cumprem a funçào de integraçào dos recém-formados no 

mercado. Devido à exigencia de alto nivei de qualificaçào para entrar numa 

grande empresa, "desmonetiza-se" urna força de trabalho antes mesmo dela 

começar a servir. Os jovens encontrarn mais propostas de estàgios do que de 

efetiva contrataçao e os mais quali:ficados, varias vezes, sao contratados para 



9 

cargos inferiores devido à estratégia das empresas de se precaverem contra 

futuras mudanças tecnol6gicas (quando, entào, os aproveita). 

A diminuiçào da necessidade de horas de trabalho na economia como 

um todo causa urna diminuiçào da massa salarial e da remuneraçào relativa de 

cada trabalhador. Na tentativa de ampliar a flexibilidade dos empregados e de 

minimizar os problemas decorrentes da perda total de salarios para o conjunto de 

trabalhadores demitidos, varias mudanças nas relaç5es de emprego vèem sendo 

colocadas em pratica no àmbito das grandes empresas. Tais mudanças sào, por 

exemplo, diminuiçào da jomada de trabalho, flexibilizaçào das horas de trabalho 

das equipes (jlextime, glìding lime, variab/e days), férias/compensaç5es apòs 

turnos ou horas trabalhadas ininterruptamente (compressed lime), trabalhos a 

domicilio (jlexiplage), divisào de um serviço de jomada integra! entre dois 

assalariados que dividem responsabilidades comuns (job sharing), etc (PASSET, 

1984)3 

Um outro aspecto da atual onda de transforrnaç5es nas relaç5es de 

produçào e trabalho, segundo CASTEL, é a terceirizaçào. Essa transformaçào 

nao é apenas a predominància de relaçòes diretas entre produtor e cliente na 

prestaç5es de serviços, mas incide também diretamente sobre a produtividade e 

flexibilizaçào do trabalho. 

Além das transforrnaç5es nas relaç5es de produçào e trabalho, houve 

também modificaçòes no funbito doméstico ou do convivio social, tais como a 

forrnaçào de novas identidades sociais, a progressào de um modo de vida cada 

vez mais individualista e a ruptura da relaçào farniliar. 

Enfim, podemos enumerar seis caracteristicas principais da nova 

questào social (conseqiiencia da propria evoluçào da sociedade capitalista) que 

arneaça a integraçà:o da sociedade contemporanea e, conseqiientemente, a 

configuraçào atual do Welfare State: 

3 
Nessa passagem, PASSET baseia-se em um estudo realizado por MICHEL RICHONNIER no livro Les 

métamorphoses de l'Europe de 1769 à 2001, Paris:Flammarion (Coleçiio Enjeux pour demain), 1985. 
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l) O crescimento do desemprego de massa e de longa duraçào que 

provoca urna perda de identidade social e de classe nos individuos que sào 

descartados da produçào. 

2) Como conseqiiència da anterior, o aumento do dualismo social, ou 

seja, a constituiçiio de urna sociedade cada vez mais dividida entre empregados e 

desempregados. 

3) A precarizaçào do trabalho, entendida como contratos de trabalho 

por tempo determinado, jomadas parciais de trabalho, a consequente diminuiçào 

de renda e a perda do direi lo às prestaçòes de seguro social4
. 

4) A constituiçào de um modo de vida cada vez mais individualista 

(isolamento social) e a multiplicaçào de familias monoparentais relacionadas às 

mudanças cultruais e à dissoluçào da base familiar. 

5) O aparecimento da "nova pobreza" (conseqiiència das demais) de 

carater multi-dimensionai, englobando nào sò excluidos sociais, mas excluidos da 

economia Os novos pobres nao sao mais apenas os idosos, os doentes e os que 

tiveram pouca educaçào escolar ou técnica, mas os jovens, os trabalhadores 

parciais ou definitivamente excluidos do mercado de trabalho, as màes solteiras 

ou separadas sem qualificaçào profissional e individuos (geralmente homens 

adultos) sem recursos e sem familias que vivem nas ruas, em alojamentos 

notumos ou em asilos pitblicos (EUZEBY, Chantal, 1988; FERRAND

BECHMANN, 1989; GAUDIER, 1993). 

6) E, finalmente, a instabilidade que enfrentam nào sò os novos pobres 

mas toda a sociedade capitalista face à desproteçào do Estado Protetor. Essa 

questào merece atençào especial, pois a crise do W e/fare State é ao mesmo tempo 

causa e conseqU€ncia da nova questao social. 

Urna questào da crise est:i relacionada ao financiamento dos sistemas 

de proteçào social. Segundo EUZEBY (1992), o Welfare State passa atualmente 

4 N a verdade, existe o risco de se desenvolver urna sociedade dividi da e m très categorias: urna de 
assalariados escive-is, bem remunerados, de ampia qualificaçiio e mais protegidos pelos sistemas de 
proteçào social; urna outra de assalariados precirios, menos qualificados e diretamente dependentes das 
flutuaçOes da demanda e urna terceira, de excluidos do mercado de trabalho, dependentes de auxilios 
sociais e que, de vez em quando, encontram pequenos "bicos" (CASTEL, 1995; AUTÈS, 1992). 
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por dois estrangulamentos no àmbito do seu financiamento. Por um lado, as 

pressòes pelo equilibrio orçamentario do governo e pela reduçào da carga 

tributaria paga pela sociedade para a manutençào da concorrencia intemacional e 

a fonnaçào de blocos econòmicos regionais nurna época de globalizaçào 

financeira e produtiva impedem a ampliaçào dos sistemas de proteçào social e, 

em alguns casos, ditam até o seu encolhimento. Por outro, o Welfare State se 

depara com demandas por proteçào cada vez maiores tanto por razòes 

econòmicas ( desemprego, aumento do custo dos serviços de saUde devi do à 

complexidade tecnologica), quanto por fatores demogn\ficos (envelhecimento da 

populaçao, encurtamento da vida ativa), sociais (multiplicaçao da pobreza, 

dissoluçao da base familiar, aparecimento de doenças como a AIDS, isolamento 

social nas cidades) e politicos (cobranças quanto a justiça social e o papel do 

Estado). 

Outro aspecto da cnse do Welfare State està relacionado à sua 

legitimidade na sociedade capitalista contemporàoea, fortemente abalada pela 

critica libera! _ corrente ideologica que ganbou posiçào hegemònica nos tempos 

recentes. 

Segundo os liberais, o Welfare State é urna estrutura ineficiente tanto 

econòmica como socialmente e, portante, precisa ser "racionalizada". De acordo 

com DRAIBE & HENRIQUE (1988), alguns dos argumentos liberais quanto à 

ineficiència econòmica do Estado sao: a) o gasto do Estado maior que seus 

recursos financeiros provoca pressào contra o equilibrio orçamentario, o que 

pode causar déficits pùblicos, que penalizam a atividade produtiva provocando 

inflaçào e desemprego; b) o financiamento de elevados gastos estatais requer urna 

carga tributaria elevada, o que diminui os investimentos privados; c) os 

investimentos do Estado s§o menos rentaveis que os do setor privado porque 

aquele nffo se move pela lOgica do lucro e da competitividade etc. 

Ha também argumentos liberais sobre a ineficàcia do Estado, mais 

diretamente relacionados ao Estado Protetor; a) os programas sociats, ao 

eliminarem os riscos de todos os tipos, provocam urna acomodaçffo dos 

individuos frente às possibilidades de aumentarem seu bem-estar, ja que 
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eliminam o aspecto da necessidade (DRAJBE, 1988); b) os atnais sistemas de 

proteçào social sào insuficientes para responder ao empobrecimento da 

populaçào e às novas demandas por proteçào (GOUJON, 1994) e c) o principio 

de justiça inserido nas politicas dos atnais sistemas de proteçào social nào 

corresponde mais às realidades sociais do momento (GOUJON, 1994). 

Outros autores, nào enquadrados na corrente liberai, questionam 

também a legitimidade atnal do Welfare State baseados na critica sobre o aspecto 

centralizador do Estado Capitalista. Questiona-se se necessariamente os sistemas 

de proteçào social precisam ser centralizados e se a forma de prover a proteçào 

da sociedade de forma abrangente e ditada sobretndo pelo Estado nào afasta a 

participaçào da sociedade na esfera publica , coagindo-lhe e, assim, impedindo o 
1
desenvolvimento democràtico (ÀUTES, 1992; BORIA, 1986). 

Enfim, além da questao de como obter recursos financeiros (e 

politicos) para o aprimoramento dos sistemas de proteçào social, "dada a erosào 

do consenso social prévio", como fazem notar DRAJBE & HENRJQUE (1988: 

55), outras duas questòes destacam-se na literatnra sohre a crise do Welfare State: 

- "quais as medidas necessàrias para superar a ctise?" (idem), ou seja, 

que politicas sociais e econ6micas adotar; 

- "quais as alteraçOes de longa prazo necessarias para enfrentar as 

transforrnaçòes em curso (as tecnològicas, mas também, as de valores)?" (idem), 

o que inclui um debate sobre o papel do Estado e da sociedade na manutençào da 

coesào social, ou seja, um debate sobre a sociabilidade e a solidariedade. 

A literatnra consultarla registra vàrios tipos e dimensòes de mudanças 

(ou de tentativas de respostas às questòes anteriores) que vém afetando a 

estrutnra e a diniìmica dos Estados de Bem Estar Social, principalmente nos 

paises desenvolvidos. Na dimensào financeira, podemos citar: reduçào absoluta 

e/ou relativa do gasto social, apòs um periodo em que esse cresceu 

aceleradamente; aumento das contribuiçòes sociais; reduçào da gratuidade de 

algrms beneficios etc. Na dimensào dos programas e beneficios, entre as 

principais tendencias, destacam-se o crescimento do peso relativo dos programas 

assistenciais e urna certa tendència à deteriorizaçào e fragilizaçào dos programas 
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wriversais. Ja no que tange ao aspecto politico-iustitucional dos sistemas de 

proteçiio social, mudanças como a privatizaçiio, as parcerias publico/privado na 

prestaçao de serviços sociais, a descentralizaçào, a focalizaçào dos programas 

socias etc estiio sendo colocadas em pratica (DRAIBE, 1995). 

Para a elaboraçiio desta monografia, a pesquisa bibliogridica 

concentrou-se na literatura que trata sobre très tendèncias de mudanças no àmbito 

do Welafare State. Primeiro, no que se refere às novas altemavivas de programas 

sociais, concentramo-nos nos programas de garantia de renda minima No plano 

das mudanças da orgauizaçiio politico-institucional dos sistemas de proteçào 

social, examinamos o aumento da participacffo do setor privado nào-lucrativo 

(ONG's) na oferta de servicos sociais e a descentralizaçào das politicas sociais. 

Nos capitulos seguintes expomos, em traços gerais, as varias dimensòes tratadas 

pelo debate academico sobre esses tres tipos de mudanças no interior do Welfare 

State. 
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' CAPITUL02 

PROGRAMAS DE GARANTIA DE RENDA MiNIMA 

O recente desenvo1vimento dos programas de garantia de renda 

mìnima (PGRM), de acordo com os autores consultados, representam urna 

mudança no desenho dos programas e dos beneficios sociais. Os PGRM sào 

considerados como., _prowamas ｡ ｳ ｳ ｩ ｳ ｴ ･ ｮ ｣ ｩ ｡ ｩ ｾ ｟ Ｎ ｽ ｮ ｡ ｳ Ｌ , ao mesmo tempo, começam a 

adquirir caracteristicas de direito social frente o aumento da pobreza e à crise 

estrutural de emprego. Por outro !ado, autores como GOUJON (1994) e 

MILANO (1988) argrunentam que o aumento recente do niunero de beneficiàrios 

dos PGRM na maiora dos paises do continente europeu, ern detrimento 

sobretudo dos beneficios de seguro-desemprego, geralmente mais caros, mostra 

urna tendèndia do Estado de racionalizaçào das despesas sociais frente à crise de 

financiamento do sistema de proteçào social. 

É verdade que nem todos os PGRM implantados inicialmente na 

Europa5 surgiram com wna conotaçao de alternativa de politica social frente à 

crise do Estado protetor e à nova questào social. Ainda na época da expansào do 

Welfare State, os PGRM implantados na Europa, por estarem inseridos em 

sistemas de proteçào social de natureza diversa, obedeciam a lògicas bem 

diferentes. Segundo GOUJON (1994), dentro dos paises de tradiçào beverigiana 

(Irlanda e Reino Unido, que dispòern de um sistema de proteçào social 

universalista), programas desse tipo visavam urna melhoria das prestaçòes da 

seguridade social e respondiam a urna logica de garantia de recursos. Ja nos 

paises bismarkianos (Dinamarca, RF A e Paises Baixos, paises que asseguram 

urna proteçào categoria! relativamente boa), a garantia da renda mìnima 

complementava marginalmente o seguro social e respondia a urna lOgica de 

generalizacào da cobertura social. 

ｾ ~ Consideramos aqui, baseados em SIL V A E SIL V A (1996), que programas de renda minima tiveram 
inicio na sociedade ocidental, a partir de 1579, na EscOcia, e, depois, na Inglaterra com a lei dos pobres, 
em 1601. A primeira experi8ncia de renda minima conhecida na Europa industriai foi a Speenhanland 
de 197 5 na Inglaterra. 
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Entretanto, a partir da década de 70, com a deflagraçfio da crise do 

Welfare State e o aumento da pobreza na Europa, os PGRM passaram a ser urna 

alternativa aos seguros sociais vinculados ao trabalho e à escassez de recursos do 

Estado. Por outro !ado, paises como Bélgica em 1974, Luxemburgo em 1986 e 

França em 1988, também adotaram PGRM que passaram a obedecer urna lògica 

de Iuta contra a exclusà:o face à nova pobreza Nesses paises, os programas tèm 

como objetivo a inserçfio no emprego (GOUJON, 1994). 

No Brasi!, os PGRM passaram a ser mais enfaticamente propostos no 

tùvel do governo centra! (SUPLICY, 1992) a partir da década de 90. No tùvel do 

governo mutùcipal, siio citadas por SIL V A E SIL V A (1996) algumas itùcitivas 

(Campinas, Brasilia, Salvador) nas quais os PGRM objetivam também a 

educaçiio dos filhos dos beneficiàrios. É importante notar que, embora o sistema 

de proteçiio social brasileiro nfio possua a mesma capacidade de cobertura de 

risco que os Welfare States dos paises avançados (principalmente os europeus), 

aqtù também os PGRM representam, pelo menos no tùvel mutùcipal, urna 

mudança no funbito dos programas sociais que visa corrigir os desequilibrios 

provocados pela pobreza, correspondendo a urna maior preocupaçào quanto ao 

capita! humano ( educaçiio) face as recentes transformaçoes produtivas. 

No presente capitulo, pretedemos oferecer urna visào, em traços 

geraìs, sobre o debate encontrado na literatura intemacional sobre os programas 

de garantia de renda mitùma. 

N a primeira parte do capi tulo, tratamos dos diferentes tipos de PGRM, 

salientando os argumentos contra e a favor a cada um deles. Salientamos duas 

formas de classificar os PGRM. Urna baseada na forma de se calcular os 

beneficios de renda minima e, conseqiientemente, a sua abrangència em termos 

de beneficiàrios. Outra, baseada no peso do programa no sistema de proteçiio 

social como um todo. Sob o primeiro critério de classi:ficaçào, podem ser 

identificados os seguintes tipos de prestaç5es de renda mitùma: imposto negativo, 

alocaçfio utùversal e alocaçiio diferencial. Ja sob o segundo critério, faz-se a 

divisào entre PGRM substitutivos e complementares. É conveniente mencionar, 

entretanto, que essa discussao é mais freqUente nos meios acadèmicos, jit que, na 



16 

realidade, a maioria dos PGRM nos paises desenvolvidos tem caracteristicas de 

alocaçào diferencial, complementando aos sistemas de proteçào social. 

N a segunda parte, analisamos as diferentes concepçòes entre liberais e 

distributivistas quanto aos PGRM. Geralmente, os liberais mais radicais propòem 

a substituiçào de todo o sistema de proteçào social por esses programas, afim de 

racionalizar o Estado. Ja os distributivistas propòem a complementaçào das 

politicas jà existentes com o fim de cortigir as desigualdades decorrentes da 

pobreza e da crise estrutural de emprego. 

Na terceira parte, procuramos sintetizar as principais caracteristicas 

dos PGRM dos paises europeus e analisar alguns dos seus problemas levantados 

na literatura que trata sobre o tema. 

Finalmente, na quarta parte, expomos as principais criticas aos PGRM 

que buscam, como alternativa a nova questào social, a inserçào dos beneficiari es __ . ..: 

no mercado de trabalho. 

2.1. CONCEPçÒES E TIPOS DE PROGRAMAS DE 

GARANTIA DE RENDA MINIMA 

De maneira geral, os programas de garantia de renda minima sào 

transferèncias monetfuias às fantilias ou aos individuos que objetivam garantir 

um patamar minimo de satisfaçào de necessidades. Entretanto, é grande a 

vatiaçào de concepçoes e tipos dos PGRM encontrada na literatura pesquisada. 

Urna questào sobre os PGRM frequentemente referida pela literatura 

diz respeito aos seus tipos, classificados segundo o critério ou a forma de cilculo 

do beneficio, ou entao segundo o peso do programa no sistema de proteçào social 

como um todo. 

Primeiramente, tornando como referència CHANT AL EUZEB Y 

(1988), podemos classificar très formas de se alocar as prestaçòes de renda 

minima segundo o modo do càlculo do beneficio: imposto negativo, alocaçào 

universal e alocaçào diferencial. 
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A) Imposto Negativo 

Segundo a autora, o imposto negativo é um beneficio monetario 

complementar ao limite minimo de renda, ou seja, estabelecida urna linba de 

pobreza (patamar de renda através do qual as necessidades btisicas podem ser 

satisfeitas), as farnilias que estiìo abaixo dela tèm direito a receber urna 

cornplementaçào monetaria que eleva a renda até aquele patamar minimo. Para 

incentivar o trabalho, o imposto negativo é regressivo em funçào da renda 

farniliar, o que significa que a alocaçiìo se reduz à medida em que as rendas 

pessoais aumentam, mas a um ritmo menos rapido que essas. Tal regra pode ser 

escrita da seguinte maneira: 

s=G-tg 

onde s é a alocaçiìo, G a garantia minima de renda, g a renda pessoal e t a taxa de 

ponderaçao da renda pessoal; O%< t < 100% pois dessa forma o ganbo fina! ( s + 

g) pode ser maior que G para quem trabalha. 

Segundo a autora, o preconizador da idéia do imposto negativo foi o 

liberai Milton Friedinan que, pensando nurna forma de racionalizaçiìo econòmica 

do Estado de Bem Estar Social, sem desconsiderar a existencia da pobreza mas 

preocupado com o desincentivo ao trabalho que tal alocaçiìo poderia propiciar, 

prop6s urna alocaçào regressiva em funçiìo da renda familiar e substitutiva a todo 

o conjunto dos bene:ficios sociais existentes, com exceçào da educaçào. 

Urna vantagem do imposto negativo é que seu financiamento é mais 

flexivel para o Estado, pois sào os 6rgiios adnùnistrativos governamentais que 

estabelecem a linba de pobreza (G) e a taxa do imposto negativo (t) de acordo 

com suas possibilidades financeiras e seus objetivos. 

Ja as desvantagens desse tipo de prograrna tarnbém forarn 

sistematizadas por CHANTAL EUZEBY (1988): 

a) requer enquetes sobre as relaçoes farniliares e suas rendas, cuJa 

informaçào freqUentemente é extraida de fontes pouco confi:iveis, como por 

exemplo as declaraç5es de renda do ano fiscal anteriore questionarios (as rendas 

das familias beneficiadas mudam constantemente devido a empregos informais, 
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inìcio de algum pequeno empreendimento com o dinheiro da renda minìma, 

div6rcios etc.); 

b) reforça urna divisiio social dentro da pròpria camada pobre da 

populaçào, pois separa os que estiio imediatamente acima da linha de pobreza dos 

que estào abaixo, criando um aspecto humilhante re1acionado ao beneficio de 

renda minima; 

c) se se fixar o limite minimo de renda garantida nurn nìvel muito 

baixo, nem sempre as necessidades das familias mais desmnnidas e com mais 

"handcaps" (idosos, doentes, sem moradia) sào totalmente cobertas. 

B) Alocaçiio Universal 

De acordo com CHANTAL EUZEBY (1988), a alocaçào nniversal é 

um beneficio monetàrio igual para todos, sobre urna base individuai e 

independente de suas rendas. 

Segundo a autora, as vantagens da alocaçiio nniversal, de acordo com 

seus defensores siio: 

a) simplificaçiio administrativa; 

b) compatibilidade com as exigencias de flexibilidade do mercado de 

trabalho, reduzindo os obstaculos à introduçiio de trabalhos a tempo parcial; 

c) adaptaçào à ascensiio do individualismo e à multiplicaçiio de 

familias monoparentais, pois a alocaçào uni versai é idealmente de base individuai 

e niio faruiliar; 

d) como o tempo de cada individuo destinado ao emprego remunerado 

tente a se reduzir cada vez mais, a garantia de wna renda minima universal 

ratifica essa tendencia do mercado; 

e) as prestaçoes de renda minima do tipo alocaçào nniversal facilitam 

a "redistribuiçiio do tempo 1ivre" dos que nào trabalham ou trabalham menos. A 

garantia de urna renda minima pode, também, ajudar na redistribuiçào das 

atividades nào remuneradas que as pessoas podem realizar nesse "tempo 

li ber ado "6
. 

6 Este é o argumento clitssico de ANDRÉ GORZ (1995). 
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f) reduçfio do custo da mào-de-obra para a empresa, que pode diminuir 

seus encargos soc1ms e pagar menos aos trabalhadores menos produtivos 

(evitando até o corte de mfio-de-obra); 

g) açfio em favor do emprego via incentivo à criaçào de pequenas e 

médias empresas devido à diminuiçfio do custo da mfio-de-obra para a empresa e 

via revalorizaçào dos trabalhos mais perigosos e penosos como decorréncia da 

necessidade de tornar esses trabalhos mais atrativos a partir da existència de urna 

alocaçào de renda minima uni versai; 

h) supressfio do caràter de caridade e de humilhaçfio espedficos das 

prestaçào relacionadas às condiçòes de renda das pessoas. 

A alocaçfio universal é defendida tanto por membros da corrente 

distributivista quanto da liberai (cujas concepçòes veremos à frente), 

idependentemente de proporem ou nfio a substituiçfio de todo o conjunto das 

prestaçòes de serviços sociais por esse tipo de alocaçào de renda minima. 

Entretanto, existem algumas criticas à alocaçào universal também 

sistematizadas por CHANTAL EUZEBY: 

a) se para cobrir toda a populaçao, o montante do beneficio tiver que 

ser pequeno, esse seni insuficiente para cobrir todas as necessidades daqueles 

mais desmunidos (velhos, doentes, sem teto ); 

b) no caso do montante da alocaçfio ser grande, hà urna maior pressfio 

sobre as contas publicas ( questfio do alto custo desse tipo de prograrna) e o peri go 

de desestimulo ao trabalho; 

c) como a alocaçiio universal nem sempre supre todas as necessidades 

das farnilias que acurnularn urna série de "handicaps" ( doença, desemprego, 

velhice, falta de moradia), o risco da discriminaçiio dessas familias no mercado 

de trabalho e na sociedade continua existindo mesmo com a criaçào de pequenos 

empregos e a repartiçfio das horas trabalhadas; 
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C) Alocaçào diferencial 

Segundo CHANTAL EUZEBY (1988), a alocaçiio diferencial pode 

ser definida como s ｾ ~ G - gt onde t = l 00%7
, ou seja, a pessoa ou a farnilia 

recebe estritamente a diferença entre a sua renda e o patamar minimo de renda 

garantida, de forma que todos os beneficianos possuarn urn total de renda 

disponivel igual a G. 

A alocaçiio diferencial é a forma de se alocar a renda minima mais 

praticada nos paises do mundo8
. Geralmente, no catculo diferencial entre a renda 

da farnilia ( ou do individuo) e o minimo de renda estabelecido pelos òrgàos 

administrativos, sào levados em conta as rendas provenientes do trabalho, o 

patrimònio e as prestaçoes sociais que os demandantes tèm acesso. Em alguns 

paises como França e Bélgica, as prestaçòes de renda minima estào 

condicionadas à procura de emprego. 

A vantagem da alocaçào diferencial é que, para urn mesmo patarnar 

minimo de renda garanti da, eia se torna mais barata para o Estado que o imposto 

negativo. 

J a as suas desvantagens sào as mesmas que as do imposto negati v o e 

da alocaçào universal quando o montante dos beneficios é elevado ou baixo. 

Possui ainda as mesmas desvantagens que o imposto negativo ao eXIgu 

constantemente enquetes sobre a renda pessoal e/ou familiar dos benefici:irios e 

ao associar-se a urna certa hurnilhaçào social. Camparada ao imposto negativo, a 

alocaçào diferencial possui urn agravante porque, abaixo da linha de pobreza 

estabelecida nào bit incentivos para o trabalho, jit que todos recebem G. 

Enfim, CHANTAL EUZEBY faz urna descriçào ideai, de acordo com 

a concepçào inicial de seus preconizadores, de cada tipo de prestaçào de renda 

minima segundo a forma que é calculado os beneficios e sua abrangència em 

termos de beneficiarios. Entretanto, os PGRM podem ter configuraçòes que 

7 De acordo com a autora, urna forma de classificar os tres tipos de PGRM referenciados é: 
Tornando a formulaçao s = G - tg, quando t = 0"/o temos alocaçào universal, quando t = l 00%, alocaçà:o 
diferencial e, quando O% < t < t 00%, imposto negativo. 
8 A Unica experiélncia concreta de um PGRM do tipo imposto negativo, segundo EUZEBY (1986), foia 
de New Jersey nos EUA entre 1969 e 1972. A garantia de urna renda minima sob a forma de alocaçà:o 
universal sO é encontrada no Alasca. 
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misturam as regras das varias formas "puras" de se alocar a renda minima. Por 

exemplo, o imposto negativo nào precisa ser de base familiar e nem ser 

necessariamente substitutivo aos sistemas de proteçao social existentes. 

Urna outra forma de classificaçào dos PGRM, que tem como critério a 

relaçào entre os programas e os sistemas de proteçào social instituidos, é 

formulada por MILANO (1988), que classifica os programas de garantia de renda 

minima em dois tipos: substitutivos ou complementares. 

A) PGRM substitutivos 

Representam a proposta de substituiçào de todo o conjunto das 

prestaçòes sociais pela alocaçào monetaria da garantia de renda minima. Essa 

proposta fundamenta-se na idéia de refonna radica! do sistema de proteçào 

social, seja para reduzir o papel do Estado, como querem os liberais, seja para 

fundar um novo principio de segmo social onde todos financia.riam a proteçào 

social e se beneficia.riam dela, de acordo com correntes progressista.s. 

É conveniente lembrar que nào existem experifutcias concretas de 

PGRM substitutivos em nenhum lugar do mundo, ficando esses apenas no àmbito 

das propostas de politicas no meio acadèmico. 

As criticas mais freqiientes a essas propostas de PGRM substitutivos 

sào: 

a) a supressào de certos beneficios de proteçào social pode criar varias 

resistencias principalmente dos assalariados que sào, ao mesmo tempo, 

contribuintes e beneficiarios dos serviços de segmo social. 

b) politicas publicas de habitaçào, saneamento e educaçào sào 

importantes para pennitir urna minima inserçào social e nào devem ser 

substituidas por urna alocaçào puramente monetaria (CHANTAL EUZEBY, 

1988). 
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B) PGRM complementares 

Sendo o que se verifica na pnitica, esses programas complementam os 

servtços de proteçào social existentes visando garantir, segundo MILANO 

(1988), urn mìnimo de recursos aos mais pobres. Obedecem, portanto, a urna 

logica de politica assistencial, direcionada à margem da sociedade (a qual torna

se cada vez maior). 

Autores como GOUJON (1994) e MILANO (1988) argurnentarn que 

os PGRM estào sendo utilizados cada vez mais como urna substituiçào ao 

pagamento do seguro desemprego, pois, geralmente, suas prestaçòes sào de 

valores mais baixos e pode-se estabelecer critérios mais rigidos para a sua cessao. 

Entretanto, antes de passarmos a urna melhor caracterizaçào dos 

PGRM que encontramos na pnitica, é conveniente tratarmos de outra questào do 

debate teorico: as concepçòes liberai e distributivista que perpassarn as propostas 

de renda minima 

2.2. AS CONCEPçÒES LIBERALE DISTRIBUTIVISTA DOS 

PGRM 

O enquadramento das concepçòes de renda minima nas diferentes 

correntes teoricas é outra questào muito presente na bibliografia selecionada. De 

fato, de acordo com V AN P ARIJS (1987), desde Thomas Paine, em seu livro A 

jus tiça agraria publicado em 17969 
, até nossos dias, a proposta de garanti a de 

urna renda minima vem sendo defendida por varios autores de varias filiaçòes 

te6ricas. 

A corrente liberai defende a implantaçào de prograrnas que garantem 

urna renda mìnima à populaçào, baseada na defesa da tese de urn Estado 

miuimo10
. Para os liberais, urn Estado intervenciouista, ou seja, urn Estado que 

9 A proposta de Thomas Faine é considerada, pela maioria dos autores consultados, a prirneira proposta, 
na era industriai, de wna renda absolutamente incondicional e baseada na socializaçào do uso da terra, 
ou seja, urna proposta de alocaçao universal. 
10 Segundo VAN PARIJS (1987) e CHANTAL EUZEBY (1988), as primeiras propostas liberais de 
programas de garantia de renda minima foram a de Rhys-Willians no final da II Guerra Munclial e a de 
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acumula varias funçOes e atividades econòmicas e ainda mantém um amplo 

sistema de proteçào social, é ineficaz tanto em termos da racionalidade 

economica como no que diz respeito ao atendimento das recentes demandas 

sociais (GOUJON, 1994). Dessa forma, os programas de garantia de renda 

minima vem sendo propostos por varios liberais que, geralmente, sugerem a 

substituiçào da maioria, senào da totalidade, dos serviços ou prestaçòes dos 

sistemas de proteçào social pelo PGRM. Quanto à oferta de emprego e o val or do 

salàrio rea!, a corrente liberai defende o livre jogo das forças de mercado, que 

dimunuiria o valor do salàrio rea! e, consequentemente ampliaria o oferta de 

emprego. No entanto, parece que os partidàrios dessa corrente desconsideram 

que, se o mercado agir livremente, sào os empregos precàrios que aumentariio sua 

oferta e a sociedade tendera a cada vez mais ficar dividida entre os ernpregados 

estaveis, os possuidores de emprego precàrio e os desempregados. 

Além dos liberais, os programas de garantia de renda minima sào 

também propostos por autores da corrente distributivista11 
. 

Para os distributivistas, os programas de garantia de renda minima 

apresentam tres vantagens: l) sào defendidos como urna forma de melhorar a 

distribuiçiio de renda na base da piràruide de estratificaçiio social, elevando o 

nivei minimo de renda da populaçào, 2) (numa proposiçào mais recente) 

representam um mecanismo de transformaçào do modo de distribuiçà:o de renda e 

de distribuiçào dos ganhos de produtividade face às transformaçòes no processo 

de produçào e nas relaçòes de trabalho, ao aparecimento do desemprego de massa 

e de longa duraçào, ao aumento do dualismo social, à precarizaçào do trabalho e 

à configuraçào da nova pobreza e 3) possibilita o desenvolvimento de urna nova 

solidariedade fundada na relaçào entre setor privado ( empresàrios e assalariados), 

Estado e comunidade. 

Friedman nos anos 60, defensores, respectivamente, de urna renda tipo alocaçao universal e do imposto 
negativo, mas ambos preocupados com a manutençao do incentivo ao trabalho. 
11 Segundo V AN PARIJS (1987), podemos dizer que foia idéia de Oskar Lange, na década de 30, sobre 
a propriedade coletiva dos meios de produçOO independente da prestaç3o de trabalho que in:fluenciou 
mais tarde os chamados distributivistas. 
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Praticamente todos os autores considerados distributivistas defendem 

programas de renda minima do tipo alocaçào universal. Entre eles. um dos mais 

citados é ANDRÉ GORZ que acredita no fim da "sociedade do trabalho 

assalariado'' e propòe urna politica de redistribuiçao do trabalho na sociedade e 

de reduçao intermitente de sua duraçao. Se a produtividade aumenta com a 

concomitante reduçao do trabalho empregado, "urna politica de redistribuiçào 

poderia, em principio, reabsorver o desemprego ex.istente, prevenir seu 

reaparecimento e aumentar ao mesmo tempo o poder de compra dos empregados. 

( ... ) Ora, urna vez reabsorvido o desemprego, a duraçào do trabalho deveri 

continuar a baixar sem que por isso a renda tenha também que baixar. E isso 

ocorrerét. tdo lago a produtividade média aumente mais rapidamente que a 

produçào; isto é, tanto quanto possamos vislubrar. " (GORZ, A 1995: 138, 

grifo do autor). 

Seguindo a mesma direçào de ANDRÉ GORZ (1995), AZNAR (1988) 

propòe o beneficio de um segundo cheque pago pelo Estado, que seria urna 

compensaçao da perda salarial sofrida pela diminuiçao do tempo de trabalho 

necessario na sociedade como um todo. AZNAR argrnnenta que, principalmente 

nas indUstrias mais produtivas, o emprego tende a diminuir e a maior fonte de 

criaçào de emprego tende a ser o setor de serviços (principalmente educaç3o, 

cuidado a crianças e idosos, reparos, hotelaria, serviços sociais). Assim, o 

segundo cheque seria pago com recursos arrecadados (por exemp1o, através de 

um imposto sobre valor agregado) a partir do aumento da produtividade na 

industria e da economia no pagamento de salarios em todos os setores. Haveria, 

entào, urna indenizaçào gera! pela perda de renda e combateria-se o desemprego 

e a formaçao de urna sociedade dual através da maior oferta de emprego a tempo 

parcial no setor de serviços. 

ANDRÉ GORZ e AZNAR sào considerados na literatura pesquisada 

autores distributivistas defensores da repartiçào de trabalho. Para GORZ, por 

exemplo, a redistribuiçào e repartiçào do trabalho "ao mesmo tempo que protege 

os individuos contra o sentimento de isolamento, de impotencia, de exclusào 

socialligado ao desemprego, esta formula combina, de um !ado o direito de cada 
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um a urna atividade reconhecida como socialmente util e, de outro, o 

reconhecimento social do direito às atividades sem utilidade social direta" 

(GORZ, 1995: 143), pois as pessoas poderilo dedicar seu "tempo liberado" a 

atividades relacionadas à filantropia, ao aperfeiçoamento cultura!, à criaçào 

artistica etc. 

Ha ainda, de acordo com os autores consultados, urna corrente 

intermediitria entre os liberais mais radicais _ como Miltion Friedman, que 

propòe a substituiçilo do sistema de proptçào social pelo imposto negativo_ e os 

distributivistas partiditrios da redistribuiçilo de trabalho _ como, por exemplo, 

GORZ, A (1995) e AZNAR (1988). É a "corrente libertitria", segundo AZNAR 

(1988), ou os chamados "niveleurs", de acordo com ADAMARD (1989). Esses 

autores defendem urna alocaçilo universal incondicional a todos os cidadilos, 

' desde seu nascimento até sua morte, independentemente de trabalharem ou nilo. 

Entretanto, segundo GORZ, A (1995) e AZNAR (1988), esse tipo de alocaçào 

universal tenderia a perpetuar a pobreza, a exclusilo social proveniente do 

desemprego e a sociedade dual. 

2.3. OS PGRM NA PRATICA: CARACTERIZAçAO GERAL 

Na pratica os PGRM ainda nilo oferecem urna alternativa concreta de 

reforrnulaçào das caracteristicas das politicas sociais. Em todos os paises 

europeus analisados pelos autores selecionados, esses programas tèm o canlter de 

politica assistencial. 

A titulo de nota, cabe mencionar que as denominaçòes dos PGRM 

variam de pais para pais. Podem chamar-se, por exemplo, auxilio de subsistència, 

auxilio de assistència, auxilio de minimo de existència, minimo social etc, 

dependendo dos seus objetivos formalmente definidos em cada p./s: Também 

esses programas nà:o sào geralmente os Unicos programas de alocaçào monetaria 

existentes nos paises ou regiòes. Na França, por exemplo, existem pelo menos, 

ciuco prograrnas desse tipo: minimo velhice; beneficios a adultos deficientes; 
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beneficio às viuvas com menos de 55 anos e com, pelo menos, um dependente e 

o beneficio de solidariedade (SILVA E SILVA, 1996: 46). O mesmo ocorre na 

!nglaterra, onde existem vanas prestaçòes desse tipo. 

A finalidade formalmente definida dos PGRM, em paises como 

Bélgica e Reino Unido, é a de garantir o direito à ex.istencia; em outros, garantir 

um determinarlo padrào de vida de acordo com as exigèncias de dignidade 

humana (Republica Federai Alemà) e em outros, como os Paises Baixos, 

completar a insuficiéncia de recursos (MILANO, 1988: 25). Na França, o 

programa mais recente tem como objetivo a inserçao no emprego, como fanna de 

Iuta contra a exclusào face à nova pobreza (GOUJON, 1994). 

Nos EU A, os minimos sociais possuem urna outra logica Os auxilios 

publicos sào direcionados, por acordo, àqueles que nào podem enfrentar sozinhos 

suas dificuldades: minorias étnicas, familias monoparentais, vitimas das guerras 

do pais. A partir da década de 70, esses auxilios, muito heterogéneos de estado 

para estado, passararn a ser mais controlados pelo governo federai, que definiu 

regras para as condiçòes de atribuiçào (SIMONIN, 1986). Recentemente, o 

Congresso americano aprovou o fim das prestaçOes assistenciais direcionadas às 

farnilias com crianças dependentes (AFCD). 

É interessante notar que os PGRM, em alguns casos, também foram 

implantados no nivei estadual ou regional, e até mesmo municipal, sem a 

coordenaçào do Estado centrai. No Alasca, estado dos EUA, o PGRM fai 

impiantarlo com base na idéia de distribuiçào de renda de acordo com o que a 

sociedade pode dispor. Na provincia da Cataltmia (Espanha), foi implantado 

recentemente o Prograrna lnterdepartarnental de Renda Minima de lnserçào 

(PIRME) com dois objetivos: o de ajudar todas as farnilias ou pessoas que nào 

dispòem de recursos suficientes para atender suas necessidades essenciais e o de 

procurar estimular a participaçào e o compromisso dos beneficianos numa 

atividade de inserçào. Outros paises como Grécia e Portugal possuem prograrnas 

de proteç§o minima para certas categorias, principalmente os idosos e invaiidos 

(SILVAE SILVA, 1996). 
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Entretanto, mesmo nos paises ou regiòes onde o PGRM obedece a 

urna logica de inserçào dos beneficiarios, nào foram conseguidos grandes 

progressos no que tange à manutençOO da integraçà:o social. 

Segundo GOUJON (1994), o continuo aumento do nfunero de 

prestaçòes de renda minima, numa perspectiva de racionalizaçao das despesas 

sociais (principalmente em relaçào às alocaçòes de seguro-desemprego ), mostra 

um carater substitutivo dessas pn\ticas frente aos sistemas de proteçào social 

instituidos, pròximo ao preconizado pela ideologia libera!. 

Analisaremos, a seguir, o significado dos PGRM que visam manter a 

integraç3o social via inserçiio ( ou reinserçOO) dos beneficiarios no mercado de 

trabalho e que, a nossa ver, representam as experiencias mais inovadoras em 

termos de programas assistenciais. 

2.4. PRINCIPAIS QUESTÒES SOBRE OS PGRM DE 

INSERçAO 

Segundo CASTEL, as politicas de inserçào "atendem à urna logica de 

discriminaçào positiva: sào direcionadas a populaçòes particulares (aquelas que 

estao em situaçào deficitaria, em déficit de integraçffo) e a zonas singulares do 

espaço nacional e caracterizam-se por usarem estratégias especificas.( ... ) As 

politicas de inserçào podem ser compreendidas como um conjWlto de medidas 

que visam diminuir a distància em relaçào à integraçào (um nivei de vida decente, 

urna escolaridade norma!, um emprego esl!ivel etc.). Entretanto, apòs quase duas 

décadas de esforços nessa direçào, essas politicas se defrontam com urna 

constante: a maioria da populaçiìo alvo torna-se 'inintegravél' na conjm1tura 

atua!"12 (CASTEL, 1995: 418, traduçào minha). É nesse àmbito que encontrarnos 

as seguintes criticas mais freqiientes aos programas de renda tuinima de inserçao: 

)}:_--- a) Quanto à sua efic:icia para promover a inserçao: 
. ' 

12 Na verdade, segundo e referido autor, a partir do :final dos anos 70, devido aos estrangulamentos 
causados pela multiplicaçao das necessidades da populaçOO por proteçao e pelas exigSncias de equilibrio 
orçamentario, houve um recuo das politicas globais de integraçà:o (universais) em direçào a tratamentos 
mUltiplos e especificos a cada populaç<io e seus problemas (politicas focalizadas). 
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Esses programas, ao objetivarem a inserçiio profissional de seus 

demandantes, enfrentam um grave obstaculo: a crise de emprego ditada pelas 

atoais transformaçòes do processo produtivo. 

N a França, por exemplo, além da populaçiio demandante do programa 

de renda minima de inserçiio (RMI) ser mnito heterogenea, apenas 15% dos 

beneficiarios da RMI retomam a um emprego, est:ivel ou precario. Um nUmero 

importante de beneficianos (cerca de 15%) transitam entre "ajudas de emprego" 

e est!lgios . Os 70% restantes siio desempregados, em gera! niio indenizados, e 

inativos (CASTEL, 1995: 431). 

Dessa forma, DONZELOT (DONZELOT & BELORGEY, 1989) 

questiona se a RMI consegue realmente transpor a logica de assistencia passiva 

aos desempregados, ou ainda, que tipos de empregos a maioria dos beneficiarios 

é capaz de conseguir atoalmente: a) empregos domésticos e precanos? b) 

empregos em comunidades religiosas ou assitenciais? Ou seja, niio se corre o 

risco de reforçar a sociedade dual ou até a institniçiio definitiva de urna sociedade 

com tres categorias (trabalhadores estaveis, trabalhadores precanos e 

desempregados )? (AU1ÈS, 1992) 

/ b) Quanto à questiio da cidadania: 

A partir das criticas às possibilidades de inserç§o no mercado de 

trabalho, é que surgem as questòes quanto à integraçào social. Ou seja, diante da 

impossibilidade de se institnir o pieno emprego na sociedade atoal, como fica a 

coesao social, ji que o trabalho, na sociedade salarial, era o vinculo, o 

denominador comum, que permitia a constitniçào de identidades e a integraçiio 

em todos os niveis sociais (AU1ÈS, 1992; CASTEL, 1995) ? Sera que a inserçiio 

. profissional, proposta, por exemplo, pelos PGRM da França, Bélgica e 
1 

Luxemburgo, permite realmente a integraçiio do beneficiano na sociedade, isto é, 

permite a sua inserçiio social?i De fato, a geraçiio de emprego niio depende dos 
L 

PGRM; o màximo que esses programas podem fazer é aumentar a qualificaçào da 

mà:o-de-obra através de programas de treinamento profissional, exigència da 

· frequencia das crianças na escola etc-] 
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É verdade também que os PGRM de inserçi'io tentam romper com a 

sistematicidade do vinculo entre renda e trabalho na base dos sistemas de 

proteçilo social, mas a forma de inserçào na sociedade ainda é buscada através da 

posse de um emprego e de sua remuneraçào. Assim, segundo AUTÈS (1992), os 

PGRM de inserçi'io podem representar um obstaculo à construçào de novas 

formas de so1idariedade na sociedade atual, formas ni'io s6 baseadas na relaçào 

salarial, mas que rearticulariam novamente o econOmico, o social, o politico e o 

cultura!. Segundo o referido autor, a renda minima de inserçào pode instaurar por 

um longo periodo um estado transitorio, impossibilitando o avanço da sociedade 

democratica. É nesse escopo, por exemplo, que propostas como a de GORZ 

(1995) e a de AZNAR (1988) sào inseridas no debate. 

Finalizando, os PGRM si'io urna alternativa de adaptaçi'io dos 

programas sociais frente às transformaç5es do mercado de trabalho, ao aumento 

da pobreza, às mudanças nas relaçOes intemacionais, mudanças dos hébitos 

individuais e à propria crise financeira e de legitinridade do Estado de Bem Estar 

Social. Uns autores (geralmente, os distributivistas) veem os PGRM como urna 

de tentativa de redistribuiçi'io da riqueza e desenvolvimento de novas formas de 

sociabilidade e solidariedade. Outros (os mais liberais) enfatizam, sobretudo, a 

possibilidade de sanar alguns estrangulamentos de financiarnento do Estado e 

deste atender melhor às novas demandas da populaçi'io, defendendo, assim, sua 

legitimidade. 

Outro exemplo de transformaç5es no àmbito do Welfare State é a 

tendencia ao aumento das parcerias do Estado com o setor privado nlio-lucrativo 

(ONG's). Estas parcerias, como veremos no pr6ximo capitulo, procurarn nilo sò 

alternativas de programas sociais para fazer frente à nova questào social, mas, 

tarnbém, buscarn transformar a organizaçào politico-institucional do Welfare 

State para tentar sanar a crise financeira e de legitimidade do Estado 

centralizador, regulador e protetor. 
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CAPÌTUL03 

AS ONG'S NA PRESTAçAO DE SERVIçOS SOCIAIS 

A origem das organizaçòes nào-govemamentais (ONG's), assim como 

a dos programas de garantia de renda minima (PGRM), data de bem antes da 

crise do Welfare State e do aparecimento da nova questiio social. Entretanto, de 

acordo com a literatura intemacional, desde as ùltimas très décadas, o nùmero de 

ONG' s cresce a taxas cada vez maiores. N a verdade, o aumento da oferta de 

serviços sociais pelas ONG' s e de suas parcerias com o Estado, além de ser fruto 

das iniciativas da pròpria comunidade, representa urna mudança no aspecto 

institucional do W e/fare State (decorrente de sua crise de legitimidade e de 

financiamento e à nova questào social), a qual afeta seus modos de organizaçào, 

sua gestao e seu financiamento. 

Nos EUA, dados do Internai Revenue Service analisados por 

WEISBROD (1988) mostram urn crescimento de 276% no nùmero de 

organizaçòes niio-lucrativas cadastradas (de 309.000 para 845.000) entre 1967 e 

1983 comparado com urn crescimento de l 00% (mas sobre urna base maior, de 

1,5 milhòes para 3 milhòes) no setor privado lucrativo. 

A contribuiçiio do setor nào-lucrativo no PIB dos EUA tarnbém 

aumentou, embora ciclicamente. Passando de urna porcentagem de cerca de 4% 

no auge da grande depressiio, a importiìncia das organizaçòes niio-lucrativas 

(ONL's) caiu muito durante a II Guerra Mundial (2%), onde o desemprego 

praticamente desapareceu e o governo :financiou saUde e bem-estar de um nUmero 

crescente de militares e seus dependentes (WEISBROD, 1988). Desde entào, a 

importància do setor nà:o-lucrativo no PIB aumentou ininterruptamente. Em 1985, 

chegou a 4,4%. 

Segundo SMITH & LIPSKY (1994), nos ùltimos dez anos o governo 

americano arnpliou seu financiaruento dos serviços das ONG's (com exceçiio 

apenas no governo Reagan), obedecendo urna estratégia de transferència de 
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responsabilidade do Estado para as organizaç5es nào-1ucrativas quanto aos 

problemas de falta de moradia, fome, idosos, doentes mentais, AIDS etc. 

Também na Europa o nfunero de ONG's vem crescendo rapidamente. 

FERNANDES (1994), citando o texto de Lester Salamon e Helmut K.Anheier (In 

Search of Non-Profit Sector. 1: The Question of Definitions. Vo1untas 3/2, 

Manchester: Manchester U. P.) de 1992, nos mostra que na França, 54.000 

associaçòes nào-lucrativas foram criadas somente em 1987, em centraste com 

cerca de 10.000 a 12.000 por ano na década de 60; a arrecadaçào das 

organizaçòes fi1antr6picas britànicas (charities) cresceu cerca de 221% entre 

1980 e 1986; e na Italia, de acordo com um levantamento realizado em 1985, 

40% das ONG's haviam sido criadas ap6s 1977. Segundo GORZ, A (1995), nos 

paises n6rdicos houve um incentivo para as parcerias do Estado e ONG's na 

prestaçào de serviços direcionados a idosos; assim os servìços sociais pU.blicos 

passaram a ter urna funçào subsidiaria de coordenaçào, suporte e formaçào de 

pessoas que se dispòem a cumprir tarefas mais apuradas. 

Convém mencionarmos que as ONG's nào sào ativas apenas nos paises 

avançados. Ha varios estudos sobre o seu desenvolvimento e suas parcerias com 

o Estado nos paises da América Latina (FERNANDES, 1986, 1994; LANDIN, 

1988; NEPP-SEP, 1990) e ern paises asiaticos e africano s. 

É muito importante notar que quando falamos em ONG' s estamos nos 

referindo a um universo ampio e heterogSneo de instituiçOes nào-lucrativas e nào

govemamentais. 

As ONG's se diferenciam quanto aos meios (treinamento, ajuda em 

espécie etc.), quanto aos fins ( educaçào, saùde etc.), quanto as categorias sociais 

a que se vinculam (menores, mulheres, indios, negros, camponeses, operarios, 

associaçiles de moradores etc.), quanto às instituiçòes de que se aproximarn 

(igrejas, sindicatos, 6rgàos do governo etc.), quanto à afinidades ideol6gicas, 

quanto ao estilo de trabalho, quanto aos interesses a que se unem no uivellocal, 

quanto às agéncias de financiamento a que se ligam (instituiçòes internacionais, 

ONG's intemacionais, govemos, captaçào junto a individuos e empresas etc.), 
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quanto ao nivei de institucionalizaçiio das pròprias ONG's, quanto às relaçòes 

pessoais pregressas e assim por diante (FERNANDES, 1986). 

Além da diversidade e heterogeneidade dos tipos, as ONO' s 

distiguem-se das organizaç5es privadas lucrati vas (e mrus diretamente 

relacionadas à logica do mercado) e das organizaçoes pùblicas ligadas ao Estado. 

No entanto, essas diferenças siio dificeis de serem demarcadas com precisiio. 

Segundo DIMMAGIO & ANHEIER (1990), ba diferenças nos paises de 

equivalencia organizacional e setorial na definiçiio das fronteiras entre ONG' s, 

Estado e mercado. Dessa forma, torna-se muito dificil fazer anàlises 

comparativas, por exemplo, entre as ONO's da França, onde o estatismo 

desencoraja formas corporali vas entre os cidadiios e o Estado, e as ONO' s dos 

Paises Baixos, Austria e Bélgica, onde elas sào incorporadas ao Estado. De 

acordo com os autores citados, ha paises que adotam urna classificaç§o das 

organizaçòes que as separam entre pilblicas, comerciats e nào-comerc1rus, 

envolvendo, pertanto, critérios diferentes dos da classificaçiio entre pùblicos, 

privado-lucrativas e privadas nao-lucrativas. Isso também dificulta a comparaçiio 

dessas organizaçOes entre os paises. 

Ainda segundo DIMMAGIO & ANHEIER (1990), outros fatores 

contribuem para aumentar a dificuldade de comparaçào internacional entre as 

ONG's: d.iversidades religiosas, de valores, éttticas e ideol6gicas, suas inter

relaç5es e o poder de mobilizaçiio de seus grupos, contingèncias hist6ricas e as 

relaçoes entre Estado, ONO's e mercado. 

No presente capitulo, embora considerando a diversidade e 

heterogeneidade das ONO' s, siio sistematizadas as quest6es mais frequentemente 

mencionadas pelos autores pesquisados. 

Na primeira parte, sào apresentados as mais correntes denominaçòes 

do nosso objeto de estudo, assim como as justificativfas que os autores 

apresentam para suas escolhas de nomenclatura 

N a segunda parte, sào sistematizadas as varias anaJ.ises (econOmica, 

sòcio-cultural e politico-institucional) explicativas da origem das ONO's e, 

principalmente, do seu desenvolvimento atual. 
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Na terceira parte, sào sintetizadas as principais vantagens encontradas 

na literatura sobre a ampliaçao do papel das ONG' s na oferta de programas 

SOClaiS. 

Na quarta parte, sao enumeradas algumas sugestòes de politicas 

estatais direcionadas à ONG's, que objetivam, na maioria das vezes, desenvolver 

as parcerias dessas com o Estado na prestaçao de serviços sociais. 

Finalmente, na quinta parte, os principais problemas mencionados 

pelos autores pesquisados sobre as parcerias entre Estado e ONG' s sào 

sistematizados. 

3.1. ONG'S: AS VÀRIAS DENOMINAçòES 

Organizaçòes nao-govemamentais (ONG's), organizaçòes nào

lucrativas (ONL's), terceiro setor, setor voluntario, terceira dimensào etc sao 

alguns exemplos das diferentes denominaçòes das instituiçòes que nos referimos 

como ONG' s (pois é o termo mais frequentemente utilizado no Brasi!). Essas 

denominaç5es enfatizam, cada urna, um certo aspecto dessas organizaç5es e sào 

utilizadas de acordo com suas caracteristicas em cada pais ou regià:o, ou de 

acordo com o enfoque de cada autor. 

,. A) Orgauizaçòes nao-governamentais 

As ONG' s, que geralmente sào entidades nào-govemamentais sem fins 

lucrativos, possuem outras caracteristicas como contarem, em grande medida, 

com trabalho voluntario e dependerem financeiramente, na maioria das vezes, de 

doaçòes privadas e/ou estatais. Dependendo da nomenclatura utilizada, algumas 

caracteristicas sào mais enfatizadas que outras. 

Utilizamos nesta pesquisa preferencialmente o termo ONG porque, em 

primeiro lugar, é o tenno mais utilizado no Brasil e, em segundo, porque parece

nos que o ｴ ｾ ｭ ｯ o organizaçào nào-govemamental é o que melhor conota a funçào 

publica dessas orgauizaçòes. Por funçao publica entendemos que as ONG's, 

embora nao pertençam ao Estado (ou melhor, sejam nao-govemamentais), 
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ofertam serviços sociais, geralmente de caniter assistencial, que atendem a um 

conjunto da sociedade maior que apenas os fundadores e/ou administradores da 

organizaçào e que se direcionam, principalmente, àqueles mais carentes e mais 

marginalizados. Assim, a esfera de sua atuaçào é a esfera publica, embora nào · 

estatal. 

Outro aspecto, enfatizado por SMITH & LIPSKY (1994), que reforça 

a funçào publica das ONG' s, embora estando estas desvinculadas formalmente da 

institniçào estatal, sào as recentes parcerias entre Estado e ONG' s no ambito de 

serviços sociais, principalmente nos EU A. Segundo os autores, o finaociamento 

das ONG' s pelo Estado torna mais complexas as fronteiras entre Estado e 

ONG' s, ficaodo estas no limiar do nào-governamental. 

É importante mencionar que nem todas as ONG' s tèm urna funçào 

pitblica direcionada à promoçào do bem-estar-social ( educacionais, de tratamento 

médico, de caridade aos pobres, cientificas, culturais etc.) e que apresentam 

diferentes graus de institucionalizaçào13
• Ha ONG's cuja funçào é Unica e 

exclusivarnente atender aos interesses do seu grupo fundador e/ou administrador, 

como alguns sindicatos, as cooperativas, as associaçoes de seguro mutuo etc. 

Também existem ONG's que prestam um tipo especial de serviço social a 

assistència técnico-profissional para movimentos sociais14
. 

B) T erceiro setor 

Geralmente o tenno terceiro setor é utilizado para identificar que o 

espaço dessas organizaçOes na vida econòmica niio se confunde nem com o 

Estado nem com o mercado, trataodo-se entào de um setor que se identifica com 

urna terceira forma de redistribuiçào da riqueza, diferente da do Estado e da do 

mercado. 

A redistribuiçào conduzida pelo Estado é feita através do monopolio 

do poder de coerçào, da existència de um modelo institucional e da normatizaçào 

13 De acordo com FERNANDES (1994), as ONG's precisam de um certo grau de institucionalizaçi'io 
porque, seniio, passam a se confundir com outras formas de reunHio. Por exemplo, niio é comum 
considerarmos como ONG urna reuniiìo informai de pessoas, de caniter meramente circunstancial. 
14 Um exemplo siio as ONG's ligadas à defesa do meio-ambiente, que agrupam urbanistas, arquitetos, 
soci6logos etc. 
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juridica O Estado objetiva a redistribuiçào do produçào da sociedade a todos os 

seus membros e tenta sanar as desigualdades produzidas pelo mercado. A 

realocaçào do Estado é movida pela logica de justiça social. 

A redistribuiçào conduzida pelo mercado, diferente da redistribuiçào 

pela via politica, necessita de que todos os individuos sejarn livres para que haja 

possibilidade de se estabelecer contatos, os quais sempre sào feitos baseados em 

alguma noçào de utilidade (COLLOZZI, 1985). A redistribuiçào de mercado 

coordena a organizaçào da sociedade capitalista O mercado move-se pela logica 

do aumento da riqueza. 

O terceiro setor é urna mistura de principios pllblicos e privados e, 

portanto constitui um outro mecanismo redistribuidor de riqueza As açòes do 

terceiro setor partem da sociedade civil e obedecem à logica do altruismo, da 

filantropia, da reciprocidade, dos costumes e tradiçòes, das concepçòes morais e 

religiosas etc. 

FERNANDES (1994) considera o terceiro setor como urna das 

possibilidades l6gicas do universo de quatro combinaçòes possiveis da conjunçào 

publico e privado: 

AGENTES 

privados 

publicos 

privados 

publicos 

FINS 

privados 

para publicos 

publicos 

privados 

Fonte: FERNANDES, 1994, p.21. 

SETOR 

mercado 

-- Estado 

terceiro setor 

( corrupçào) 

Para o referido autor, a existencia do terceiro setor amplia e esfera 

publica para além da logica estatal, adquirindo o sentido de cidadauia 

C) Terceira dimensào 

O termo terceira dimensào é empregado por COLLOZZI (1985). O 

autor o utiliza para diferenciA·lo do conceito de terceiro setor que, na Italia, 
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denota exclusivamente a noçào de proteçào social, e do conceito de "privado

social" que abrange todo tipo de associaçòes coletivas que atuam tanto no campo 

econOmico como no de serviços sociais. 

Para o citado autor, a terceira dimeusào abrange "urna forma de 

distribuiçào de bens publicos e/ou ajuda mutua, urna forma de produçào 

autogerida de beus e serviços e iniciativa civil de vàrios tipos, que vào desde a 

defesa do meio-ambiente até movimentos contra a instalaçào de usinas 

nucleares." (COLLOZZI, 1985:265, traduçào minha). 

Portanto, o autor menciona tanto as relaçòes da terceira dimensào com 

o mercado (sào organizaçòes privadas e autogeridas eque, embora nào objetivaru 

o lucro, podem mover-se por interesses particulares) quanto com o Estado (a 

funçào publica desempenhada por cidadàos), dando ènfase a esta Ultima. 

D) Organizaçoes nào-lucrativas 

Vimos nas denominaç5es analisadas até agora urna ènfase maior no 

aspecto publico das ONG' s. Entretanto, alguns autores enfatizam o fato das 

ONG's nào objetivarem a distribuiçào de lucro aos seus fundadores e/ou 

associados. Por isso, preferem nomeé.-las como organizaçòes nào-lucrativas 

(ONL's). 

WEISBROD (1988), por exemp1o, analisando as ONG's dos EUA, 

privilegia o seu aspecto nào-lucrativo justamente porque, nesse pais urna 

organizaçào é assim considerarla se sua solicitaç8o for aprovada pelo Interna! 

Revenue Service, que s6 inclui nessa categoria as organizaç5es nà:o-lucrativas, as 

quais tarubém correspondem à definiçào da lei tributària daquele pais. De acordo 

com essa lei, as ONL's visam ou a caridade ou a obtençà:o de beneficios aos seus 

associados. 

Segundo o autor, as organizaç5es nà:o-lucrativas atuam nas mrus 

diferentes :ireas e sà:o muito heterogèneas devido aos seus diferentes prop6sitos e 

d.iferentes formas de organizaçao. sao escolas, igrejas, hospitais, museus, 

escrit6rios de advocacia e de defesa de direitos civis, instituiçòes de pesquisa, 

sindicatos, compaulrias de seguro mutuo etc. Baseando-se em informaçòes do 
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Internai Revenue Code dos EUA, ele classifica trés grupos de organizaçòes nào

lucrativas, wn do tipo privado e dois de tipo publico. Vejarnos. 

As organizaçòes nào lucrati vas de tipo privado, embora nào distribuarn 

lucro, sào instrumentos que facilitam a obtençào de lucro ou beneficios aos seus 

associados. Nesse grupo sao incluidos os sindicatos, associaçOes comerctms, 

clubes, cooperativas, companhias de seguro mutuo etc. 

Ha duas formas de organizaçào nào-lucrativa do tipo publico segundo 

o autor: "coletiva" e "de trust". Urna organizaçào nào-lucrativa "coletiva" gera 

relativamente muitos bene:ficios externos, ou seja, para pessoas de fora da sua 

organizaçiio interna. Ex.: assistència médica, museus, proteçào ambientai, ajuda 

aos pobres, etc. 

As organizaçòes "de trust" combinarn a oferta de bens privados com o 

bem-estar-social. Nos EUA, as "casas de enfermaria", creches e bancos de 

sangue sào exemplos tipicos desse tipo de organizaçào, pois, assim como as 

empresas privadas, elas vendem seus serviços e, ao mesmo tempo, oferecem um 

bern publico. 

E) Setor Voluntario 

Essa denominaçào enfatiza o fato das ONG' s contarem com urna 

grande quota de trabalho voluntario. 

Segundo COLLOZZI (1985), o tenno setor voluntario é encontrado 

sobretudo na Inglaterra, onde o percentual da populaçào com mais de 16 anos 

que participa de atividades voluntarias passou de 8,3% em 1973 para 12,3% ern 

1981 e as organizaçòes voluntarias tem awnentado entre 2% a 3% ao ano. 

De acordo com WEISBROD (1988), os motivos para a oferta de 

trabalho voluntario podem ser muitos como o altruismo, as concepçòes religiosas 

e morais, o interesse em obter experiencia profissional etc. Segundo o autor, entre 

1974 e 1985, o voluntariado de organizaçòes nào lucrativas de caridade e bem

estar-social cresceu cerca de 60% nos EUA comparados com um crescimento de 

44% na força de trabalho formai do pais. Nos EUA, o voluntariado se concentra 
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mais nas ONG' s que prestam serviços sociais, perfazendo cerca de 40% do total 

da força de trabalho utilizada nessas organizaçòes. 

Na Austria, os trabalhadores voluntarios correspondem a cerca de 

7,8% dos trabalhadores assalariados de jomada integrai no pais. Nos EUA a 

maior fonte de recursos do terceiro setor é o trabalho voluntàrio, que é estimado 

em 140% das doaçòes (WEISBROD, 1988). 

No entanto, nem sempre o papel do voluntariado tem um peso tào 

importante como caracteristica das ONG's. Nos Paises Baixos, por exemplo, o 

uso de trabalho voluntàrio pelas ONG' s é bastante limitado e nào hà programas 

de recrutamento, treinamento ou supervisào de voluntàrios (WEISBROD, 1988). 

3.2. ANÀLISES TEORICAS SOBRE O CRESCIMENTO DAS 

ONG'S NA PRODUçAO DE SERVIçOS SOCIAIS 

Encontramos na literatura intemacional tres enfoques te6ricos 

distintos sobre o atual desenvolvimento das ONG' s baseados, sobretudo, no 

estudo do seu crescimento nos paises desenvolvidos. Estas interpretaçOes 

complementam ou reforçam a hip6tese de que a recente ampliaçào do nUmero de 

ONG' s no mundo esta relacionada às mudanças nos padrOes econOmico e social 

e às deficièncias do Welfare State em sanar as novas e as antigas demandas por 

proteçào. 

A) Enfoque econòmico 

As explicaçòes econòmicas para o desenvolvimento das ONG' s 

geralmente partem do pressuposto de que existe urna certa divisào de trabalho 

entre as formas de organizaçào govemamental, privada lucrativa e privada nào 

lucrativa, ou seja, colocam o recente aumento do nUmero de ONG's como urna 

conseqiiència do desenvolvimento das relaçòes econòmicas entre Estado, ONG' s 

e mercado. 

A anruise de WEISBROD (1988) pode ser considerada um exemplo de 

explicaçào econòmica sobre o atual desenvolvimento das ONG's. O autor se 
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pergunta porque as pessoas procuram os bens e serviços oferecidos pelas ONG' s 

(no caso, ele denomina ONL's) e chega à conclusao de que hà urna preferencia 

pelo setor privado nao-lucrativo com relaçào ao setor privado lucrativo quando se 

trata da demanda por serviços cujas informaçòes sobre sua qualidade sào dificeis 

de se detectar, ou quando seus demandantes sào pessoas de baixa formaçào 

escolar (e baixa renda) que nào possuem acesso à informaçòes sobre a qualidade 

dos produtos (e nem aos produtos em si). 

Portanto, para WEISBROD, a origem e o desenvolvimento das ONG's 

se devem fundamentalmente a urna restriçào de informaçào. Por exemplo, em 

hospitais, onde a prontidào e o carinho dos médicos e funcionàrios no 

atendimento aos paciente é diflcil de se medir, sendo outras variaveis constantes, 

geralmente as pessoas preferem os serviços dos hospitais nào-lucrativos porque, 

como estes nlio se movem pela lOgica do lucro e se preocupam menos em 

diminuir custos, provavelmente neles havera mais funcioniui.os por pacientes, as 

pessoas nào terào alta se nào estiverem completamente curadas etc. WEISBROD 

considera que a restriçào ao lucro cria urna motivaçào menor no setor nào

lucrativo, compararlo com o setor lucrativo, de tirar proveito das deficièncias de 

infonnaçào dos consumidores. 

Segundo COLLOZZI (1985), os economistas geralmente explicam o 

desenvolvimento das ONG's usando quatro tipos de argumentos: a dificuldade de 

se calcular o preço rea! dos serviços estatais, o elevado custo de transaçào dos 

bens ofertados pelo Estado, a deterioraçào quantitativa e a deterioraçfu> 

qualitativa desses bens e serviços 

O primeiro argumento parte da constataçào de o preço rea! dos bens 

publicos (coletivamente consurnidos) é dificil de ser estipulado em termos 

rentàveis. Isso desestimula a produçào desses bens pelo setor privado mas nào 

afasta as associaçOes :filantr6picas que se interessam em substituir os programas 

sociais do Estado. 

O segundo argumento parte do pressuposto de que o custo de transaçào 

dos bens ofertados pelo Estado é elevado, o que estimula as ONG's a procurarem 
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ampliar a oferta desses bens ｯ ｾ ･ ｴ ｩ ｶ ｡ ｮ ､ ｯ o urna reduçao da complexidade de suas 

transaç5es15
. 

O terceiro argumento fondamenta-se na hip6tese de que os bens e os 

programas sociais sofrem urna deterioraçiio qualitativa em funçào dos avanços 

tecnol6gicos. Portanto, as ONG' s tendem a oferecer também esses serviços como 

forma de diferenciaçao da oferta ("duplicaçao altemativa") 16
. 

Finalmente, o quarto argumento parte da constataçao de que os serviços 

estatais sofrem também de urna insuficiència quantitativa, porque sempre surgem 

novas demandas e o Estado nao se ajusta imediatamente. As ONG' s tèm, entao, 

urn grande campo de atuaçiio, qual seja, o de ofertar serviços inovadores que 

atendarn às novas demandas da sociedade podendo até antecipar possìveis 

serviços do Estado17
. 

B) Eufoque socio-cultura! 

As explicaçOes de caniter mais sociol6gico se preocupam em analisar 

o papel dos atores sociais no atual desenvolvimento das ONG's. 

DIMMAGIO & ANHEIER (1990), analisando as ONG's dos EUA, 

afirmarn que vfuias delas foram criadas para financiar o status social dos seus 

grupos fundadores na sociedade emergente do fina! do século XIX. Atualmente, 

as elites urbanas ainda siio proeminentes no contrale das ONG's nos EU A, mas o 

peso dessas elites na arnpliaçao dessas organizaçoes, segnndo os autores, parece 

estar diminuindo. Isso se deve, em parte, à maior influéncia dos profissionais na 

15 Segundo COLLOZZI (1985), a teoria sobre o custo de transaç§.o dos bens estataìs encontra-se em 
NORTH, D.C., Markets and Other allocation Systems in History: The Challenge of Karl Polanyi, 
Journal ofEur. Econ. History, 6, 1977. 
16 De acordo com COLOZZI (1985), a teoria da deterioraç§o qualitativa dos bens ofertados pelo Estado 
foi formulada por HIR.SCHM:AN em duas obras: HIRSCHMAN, A. 0., Exit, Voice and Loyality, 
Havard: Havard U.P., 1970 e HIRSCHM:AN, A. 0., Shifh"ng Jnvolvements. Private Interest and Public 
Action, Princeton: Princeton U. P., 1982. Segundo COLLOZZI, HIRSCHMAN, além da aspecto 
econOmico, também analisa o peso das açOes politicas da sociedade face ao descontentamento com a 
baixa qualidade dos serviços pUblicos. Através da mobilizaçà:o, a sociedade consegue ou nao fazer com 
que o Estado oferte bens e serviços de melhores qualidades. Se nào conseguir, a parcela inconformada da 
populaçao, começa a oferecer esses bens por si mesma (duplicaçà:o alternativa da oferta de bens 
pllblicos). Nesse processo, o mercado também aumentaria sua oferta e o Estado diminuirla a sua oferta 
frente ao crescimento das ONG's e do mercado. 
17 Segundo COLLOZZI (1985), essa é a visào de WEISBROD em seu livro The Voluntary Non-profit 
Sector, New York: Lexington Books, 1977. 
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conduçiio das atividades das ONG' s e às mudanças de valores da sociedade. De 

acordo com os autores citados, valores como ética profissional, autonomia frente 

aos interesses mercantis e a possibilidade de usar suas qualificaçòes para a oferta 

de serviços sociais, postulados por varios profissionais que prestam serviços às 

ONG's nos EUA, representarn atualmente um grande fator explicativo para o 

crescimento do nUmero dessas organizaçOes. 

COLLOZZI (1985), assim como DIMMAGIO & ANHEIER (1990), 

tarnbém afirma que a recente multiplicaçiio das ONG' s no mundo todo se deve, 

em parte, a causas sociais como o aumento do nivei de instruçiio, da oportunidade 

de mobilidade social, do desenvolvimento das comunicaçòes e que causas 

culturas _ como mudança na concepçiio sobre o senti do da vida, a redescoberta e 

a adesào a valores religiosos e morais _ tarnbém influenciarn seu desenvolvimento 

e sua configuraçiio. 

C) Enfoque politico-institucional 

O Estado e as politicas governarnentais siio fundamentais para as 

explicaçòes politico-institucionais do desenvolvimento das ONG' s. 

Segundo DIMMAGIO & ANHEIER (1990), desde a década de 60, o 

Estado norte-americano e o setor nào-lucrativo cresceram em conjunto, o que 

provocou urna expansiio dos domìnios da açào do Estado através do 

financiarnento das atividades das ONG' s. A partir de 1975, o financiarnento 

estatal para as ONG's dimìnuiu e recolocou as doaçòes (e as vendas de certos 

bens e serviços) como as principais fontes de receitas do setor18
. 

WEISBROD (1988), além de seus argumentos econòmìcos, tarnbém 

considera que os incentivos fiscais de isençiìo de impostos ao setor nà:o-lucrativo 

e possibilidade de deduçào de impostos de pessoas fisicas e juridicas que fazem 

doaçòes às ONG's colaborarn bastante para o atual desenvolvimento dessas 

organizaçòes nos EUA 

18 De acordo com WEISBROD (1988), atualmente as organizaçòes nào-lucrativas dos EUA estao 
buscando outras fontes de renda que mio as doaç5es. Passaram a vender produtos e serviços no mercado, 
formando organizaçOes h:ibridas. Isso provocou urna revolta dos empresarios que reclamam de urna 
competiçOO desleal das organizaçOes nOO-lucrativas com suas empresas, que pagam impostos e que, 
portante, possuem custos maiores. 
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As politicas govemamentais podem direcionar o desenvo1vimento das 

ONG' s. WEISBROD (i 988), por exemp1o, menciona que os subsidios ao gasto 

com correio das ONG's que utilizam esse meio de comunicaçào, modificam o 

comportamento de outras, que passam a preferir este tipo de correspondencia. 

Um outro caso de influència das politicas pub1icas no desenvo1vimento e 

configuraçào das ONG' s na sociedade é o fato de que as re1açòes de cooperaçilo 

entre o setor 1ucrativo e o setor nào-1ucrativo nos EUA sào mais intensas que na 

maioria dos outros paises analisados, o que pode ser explicado, em parte, pelos 

incentivos fiscais a esse tipo de cooperaçào19
. 

SMITH & LIPSKY (1994), enfocaudo as relaçòes entre politicas 

estatais e origem/ desenvo1vimento das ONG' s classificam tres tipos de 

organizaçOes: 

a) Tradicionais: fimdadas no inicio do século pe1as elites da época, 

possuem graudes patrim6nios e sào menos dependentes do finauciamento do 

governo. 

b) Dependentes do finauciamento estatal: sila as organizaçòes 

fimdadas nos Ultimos vinte auos nos EUA, em respostas aos incentivos estatais 

para promover a oferta de serviços sociais pe1as ONG' s. Sào, geralmente, 

menores que as ONG' s tradicionais e dependem fimdamentalmente do 

finaciamento estatal. 

c) Diretamente ligadas às necessidades da comunidade: fimdadas em 

respostas aos problemas especificos de pequenas comunidades étnicas ou de 

bairro. Nào possuem grandes gastos porque a maioria do seu corpo profissional 

sao voluntarios 1sao pouco burocratizadas. 

Segundo SMITH & LIPSKY (1994), pode-se afirmar que as 

organizaçòes mais dependentes do finauciamento do governo sào aque1as que 

mais silo influenciadas e direcionadas pe1os objetivos da politica estatal e que tèm 

déficits ou falem nos periodos de cortes fiscais. 

19 SMITH (1994), argumenta que a cooperaçio filantrOpica das empresas é wna estratégia de marketing 

frente às suas concorrentes. 
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3.3. VANTAGENS DO CRESCIMENTO DAS ONG'S NA 

PRESTAçAO DE SERVIçOS SOCIAIS 

As vantagens e desvantagens da participaçiìo das ONG' s na prestaçào 

dos serviços sociais é outro tema encontrado na bibliografia. 

Segundo DIMMAGIO & ANHEIER (1990), as vantagens mrus 

frequentemente mencionadas siìo: 

a) Pluralismo 

Alguns autores descrevem as ONG' s como fonte de diversidade e 

inovaçào. Essas organizaçOes contribuem para a formaçào de urna sociedade 

pluralista, onde se crirun centros de influència fora do Estado e grupos 

marginalizados podem se organizar para defender seus interesses. 

b) Democracia 

Dependendo do Estado e da estrutura politica de cada pais, as ONG' s 

podem runpliar a democracia. Por exemplo, nos Paises Baixos e na Bélgica, as 

ONG' s proporcionrun urna infra-estrutura institucional para o desenvolvimento 

de segrnentaçòes e antagonismos dentro da propria sociedade. Esses 

antagonismos nào sào destruidores do Estado, mas constituintes da democracia. 

c) lnstrumentos de politicas publicas 

As ONG's podem ser integradas ao Estado tornando-se instrumentos 

de concretizaçiìo de certas politicas publicas, dinrinnindo as despesas do Estado e 

satisfazendo melhor às demandas locais. (Alguns autores argrnnentrun que essa 

seria urna forma de descentralizaçiìo do Estado.) 

d) Mecanismos de racionalizaçào 

Para os liberais, as ONG' s sào um instrumento de racionalizaçào do 

Estado, jit que este é ineficiente na distribuiçiìo de recursos. O desenvolvimento 

das ONG's possibilita urna transferència das responsabilidades do Estado. Para 

esses autores, os principais atores na distribuiç8o de recursos sociais devem ser 

os agentes privados (lucrativos ou nào) que fazem com que o mercado sane suas 

pròprias deficièncias. 

e) Fonte de inovaçiìo 
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Para a maioria dos autores das escolas européias, as ONG's sao urna 

forma de ampliaçao e complexificaçao da esfera da proteçao social, jà que o 

W e/fare State enfrenta estrangulamentos conseqiientes das novas demandas e das 

pressòes por contençao de gastos. Além disso, os sistemas de proteçào social 

existentes nao dao conta de resolver todos os problemas sociais, principalmente 

aqueles mais focalizados. 

V ALLADARES & IMPEZIERI (1992), veem o crescimento das 

ONG' s na oferta de serviços sociais como urna ampliaçao da solidariedade social. 

Para esses autores, as ONG' s representam urna alternativa, cri da pela sociedade 

civil, de se criar novos vinculos para a coesao da sociedade face à nova questào 

social e à crise do W e/fare State. 

O Banco Mundial, segundo OLIVEIRA NETO (1991), salienta as 

habilidades das ONG's para: 

a) alcançar comunidades pobres e àreas remotas com poucos recursos 

ou infra-estrutura; 

b) promover participaçao l oca! no deseoho e implantaçào de 

programas governamentais; 

c) operar com baixos custos; 

d) identificar necessidades locais, crescer a partir dos recursos 

existentes e transferir tecnologias apropriadas. 

3.4. IMPLICAçÒES DAS PARCERIAS ENTRE ESTADO E 

ONG'S NA PRESTAçAO DE SERVIçOS SOCIAIS 

N a literatura que se dedica a estudar a relaçào Estado-ONG' s na 

prestaçao de serviços sociais, é possivel distiguir a preocupaçao com as 

implicaçòes estruturais do fenomeno, tais como o papel das ONG's e do Welfare 

State diante das mudanças no mercado de trabalho, da regionalizaçao, da 
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globalizaçào e das novas demandas por participaçào popular nas decisòes 

pùblicas. 

No que diz respeito à anruise estrutural das politicas estatais 

direcionadas às ONG's, de acordo com COLLOZZI (1985), pode-se classificar 

très tipos enfoques politico-econòmicos relacionados à parcena 

Estado ONG' s20 

a) Limitaçào do Estado e liberalizaçào do mercado 

Aqui se encontram os liberais mais radicais. Para eles, o Estado deve 

limitar o seu objetivo de assegurar a proteçào social e deixar com que o mercado 

aja livremente sobre a alocaçào de recursos sociais. Nào recomendam nenhuma 

politica pùblica direcionada às ONG' s. As ONG's seriam urna conseqiiencia do 

livre funcionamento do mercado e da vivéncia das liberdades individuais. 

Segundo COLLOZZI, o modelo de sistema de proteçào social que os autores 

liberais geralmente propòem se assemelha ao modelo residua! de Titmus (mode! o 

predominante até a segunda guerra mundial), onde a realocaçào do Estado existe 

apenas para corrigir algumas imperfeiçòes do mercado e as ONG' s se 

desenvolveriam em funçào de valores como tradiçào, mora!, religiào etc. Na 

verdade, esses autores propòem um retrocesso dos sistemas de proteçao social às 

fonnas tradicionais de assistencialismo que vigoraram até o final do século XIX. 

b) Reconhecimento das ONG' s 

Segundo COLLOZZI (1985), alguns autores pregam que autonomia 

das ONG' s com relaçào ao mercado e ao Estado deve ser assegurada pela 

legislaçào nacional para assegurar nào sò o pluralismo ideològico, como também 

a pluralidade das formas de organizaçào. Assim, cria-se um ambiente onde 

Estado, mercado e ONG's podem confiontar-se e competirem por maiores 

espaços de atuaçào. Nesse mercado concorrencial, apenas os mais capacitados 

em cada area de atuaçào é que sobreviveriam. 

2° COLLOZZI também menciona a proposta daqueles que con.sideram as transformaçòes atuais como 
urna crise conjunturaL Para esses, através de urna melhor organizaçiio do Estado face às novas demandas 
sociais. o Estado continuara ampliando sua oferta de serviços. AS ONG's deveriìo, entao, desenvolver-se 
independentemente do Estado, apenas porque sempre haver3 demandas marginais insatisfeitas. 
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WEISBROD (1988), pode ser colocado entre os antares que pregam o 

reconhecimento das ONG' s pelo Estado, pois propoe que as ONG's devam ser 

subsidiadas pelo governo de forma objetiva para que elas possam se desenvolver 

nas areas onde tèm mais vantagens competi ti vas frente ao Estado e ao mercado. 

c) Integraçào das ONG' s no Estado 

COLLOZZI (1985), propriamente falando, sugere a possibilidade de 

integraçào e cooperaçào entre Estado e ONG's, o que resultaria numa ampliaçào 

dos conceitos de proteçào social e de Welfare State. Os sistemas de proteçào 

social se tomariam mistos, ou seja, as linhas demarcatòrias entre esferas pùblica e 

privada, bens pùblicos e privados se tomariam menos rigidas. Nào se trata de 

urna proposta de reduçào quantitativa da intervençào do Estado, mas de urna 

mudança no aparato estatal que lhe permitiria constituir urna complexa rede de 

comunicaçà:o e interaçao com as ONG' s. 

3.5. LIMITAçÒES DAS ONG'S NA PRESTAçAO DE 

SERVIçOS SOCIAIS 

Finalmente, é interessante notar que, embora a maioria dos autores 

consultados sugerem politicas de parcerias na prestaç§o de serviços sociais entre 

Estado e ｏ ｎ ｇ ｾ ~ s, é comum na literatura a referencia às limitaçòes das ONG' s na 

oferta de proteçào social. 

O Banco Mundial, por exemplo, segrmdo OLIVEIRA NETO (1991), 

enumera os principais problemas das ONG' s: 

a) suas atividades s§o excessivamente pequenas e localizadas, resultando 

em limitada capacidade reaplicaçào; 

b) possuern limitada capacidade de auto-sustentaçào; 

c) possuem limitada capacidade técnica e gerencial; 

d) tèm deficièncias de coordenaçào e de capacidade para programaçào 

em contextos ampliados, de nivei regional ou setorial. 
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Também COLLOZZI (1985) niio deixa de mencionar a dificuldade de 

monitorar um sistema misto (Estado e ONG's) de proteçào social, principalmente 

quando se trata de controlar o grau de utilidade coletiva das ONG's. A oferta de 

bens pùblicos sempre possibilita a essas organizaçtles um maior poder de 

manipulaçiio da sociedade 21 
. 

É importante frisar que o autor niio proptle a substitniçào do Welfare 

State pelas ONG' s, ou a privatizaçào dos serviços pùblicos, ou a ditninuiçiio das 

responsabilidades do Estado. Para el e, assim como para outros autores, as ONG' s 

nunca poderào substitnir o W e/fare State porque: 

a) possuem pouca capacidade financeira; 

b) tèm litnitada capacidade de gestiio; 

c) sua vida média é curta, ou seja, desaparecem na mesma velocidade 

em que sào criadas; 

d) as aç5es dessas organizaç5es siio, na maioria das vezes, de curto 

prazo porque, como dependem das doaç5es, niio podem contar com um fluxo de 

caixa constante; 

e) dependem, geralmente, de açtles volnntàrias que nào 

necessariamente sao qualificadas. (Somando-se essa caracteristica à baixa 

capaci da de financeira e ao c urto prazo das aç5es, corre-se o risco do 

empobrecimento qualitativo dos bens pùblicos); 

f) atuam de forma territorializada e niio de forma macro, o que pode 

criar desigualdades regionais. 

SMITH & LIPSKY (1994) enumeram os seguintes problemas 

relacionados ao financiamento das ONG' s pelo Estado22
: 

21 Outros autores afinnam que o terceiro setor pode perder sua legitimidade social ao se unir com o 
Estado na oferta de setviços e bens pUblicos. 
22 Segundo OLIVEIVA NETO (1991) o Estado n§o atua apenas como financiador das ONG's. Ele 
reproduz a listagem do Banco MundiaJ dos diferentes papéis que podem assumir o Estado na relaç<io 
com as ONG's: contratante ou administrador dos setviços; financiador ou fomecedor de conhecimentos 
técnicos para comunidades locais; assessor; parceiro independente, respons<lvel pela implantaçào de 
atividades complementares aos projetos das ONG' s; donatario de fundos ptiblicos ou tomador de 
empréstimos; e benefichirio dos setviços das ONG's. 
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a) A diluiçao das fronteiras entre Estado e ONG's pode liruitar a 

capacidade da sociedade de resolver por si so seus pr6prios problemas, pois suas 

organizaçòes perdem automonia 

b) A dependencia finaceira das ONG' s em relaçiio ao Estado as 

tomam vulnenlveis às crises econòmicas. 

c) É preciso urn frequente contrale do Estado sobre os demonstrativos 

orçamentàrios das ONG' s e urna certa proteçao para estas niio sofrerem urna 

excessiva intromissà:o do Estado na sua coordenaçao dos serviços. 

d) Os profissionais das ONG's passam a ser os agentes promotores de 

politi,èas pllblicas e nem sempre estes sà:o o mais preparados param conciliar a 

noçao de direito publico às necessidades imediatas dos cidadiios. 

Enfim, de acordo a produçao acadéruica recente, as parcerias entre o 

Estado e as ONG' s na prestaçà:o de bens e serviços sociais aparecem como urna 

alternativa, niio isenta de criticas, de reformulaçiio politico-institucional do 

Welfare State face à sua crise de legitiruidade e financeira e às atuais 

transformaçòes da sociedade capitalista Essas parcerias siio avaliadas 

diferentemente por liberais e por progressistas, os primeiros mais pendentes aver 

ai a reduçao do Estado e a ampliaçiio do pluralismo individualista os segundos 

mais propensos a salientar as novas formas de solidariedade entre Estado, 

sociedade civil e mercado ( entendido como a configuraçiio das classes capitalista 

e trabalhadora ). 

Da mesma fanna, a descentralizaçao das politicas soc1rus aparece 

como urna mudança politico-institucinal e organizacional do Welfare State que 

também engloba o debate pluralismo, democracia, cidadania e racionalizaçao 

finaceira do Estado. 
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CAPÌTUL04 

DESCENTRALIZAçAo DAS POLÌTICAS SOCIAIS 

Os processos de descentralizaçào dos programas sociais recobrem as 

mudanças no interior do Welfare State face às transformaçòes econòmicas 

vigentes, mas também sao respostas às demandas da sociedade por democracia e 

proteçào. Segrmdo CASTRO (1991 ), a descentralizaçiìo envo1ve mudanças nos 

aspectos institucionais, financeiros e organizacionais dos sistemas de proteçào 

social. No plano financeiro, as mudanças ｲ ･ ｬ ｡ ｣ ｩ ｯ ｮ ｡ ｭ ｾ ｳ ･ e à tranferencia de 

recursos do governo centra! para os govemos 1ocais. No plano politico

institucional, as mudanças referem-se ao grau de "complementariedade" nas 

relaçòes intergovemamentais e "na criaçiìo de mecanismos de representaçào que 

combinem as estruturas representativas tradicionais (partidos) com novas fonnas 

de participaçào em nivei !oca! ( comissòes de consulta, de planejamento, 

conseihos ｧ ･ ｳ ｴ ｾ ［ ｾ ~ com representantes de usuarios etc.)." No plano técnico-
-

administrativo, as mudanças relacionam-se a "urna capacitaçào progressiva dos 

poderes locais e regionais, obedecendo a ritmos e lògicas distintas que levem em 

conta as diferenças regionais." (CASTRO, 1991: 15) 

Recentemente, principalmente a partir da década de 70, observamos 

tanto em paises avançados (paises europeus e EUA) quanto em paises em 

desenvolvimento (Chile, Argentina, Brasi!) mna onda de descentralizaçiìo dos 

serviços pllblicos, principalmente dos serviços sociais. É interessante notar que 

os atuais processos de descentralizaçao nao estao ocorrendo apenas no §mbito de 

govemos nacionais, mas também nos estados ou regiOes e nas grandes 

metròpoles. 

É consenso entre os autores pesquisados que os processos de 

descentralizaçfto em varios paises ou regiOes adquirem diferentes formas de 

desenvolvimento decorrentes de suas especificidades hist6ricas, institucionais, 

politicas e sociais. Além disso, os processos de descentralizaçao se verificam em 

diferentes :lreas dos serviços pitblicos e nern sempre possuem as mesmas 
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caracteristicas. Portanto, é dificil falar genericamente sobre a descentralizaçào 

sem cair em estudos de caso. 

Nossa preocupaçào centra! neste capitulo é com processos de 

descentralizaçào de politicas e programas socuus, ou seja, processos de 

descentralizaçào no interior do Welfare State. Organizamos o capitulo em ciuco 

partes, baseando-nos nas quetòes mais frequentemente analisadas na bibliografia 

consultada: 

Na pnmetra parte, sao sistematizados os diferentes conceitos de 

descentralizaçào _ desconcentraçlio, delegaçào, descentralizaçilo adntirtistrativa, 

descentralizaçào funcional, descentralizaçào politica e descentralizaçào territorial 

de acordo com os autores analisados. 

Na segunda parte, slio expostas algrunas concepçòes teòrio

normativas, mencionadas por ARRETCHE (1996), sobre o processo de 

descentralizaçào das politicas publicas, formuladas principalmente na década de 

80. 

N a terceira parte, sào selecionadas da literatura algrunas consideraçòes 

criticas a respeito de certas concepçOes te6rico-normativas sobre a 

descentralizaçào. 

Na quarta parte, sào assinalados e comentados os problemas 

recorrentes do processo de descentralizaçào dos serviços sociais, levantados por 

BORJA (1986) a partir da ana!ise da experiència européia. 

E, finalmente, na quinta parte, sào enumeradas a!gumas 

recomendaçòes e propostas de conduçào do processo de descentralizaçào, as 

quais sào formuladas a partir do diagaòstico dos autores sobre os problemas 

observados na experiéncia concreta. 

4.1. DIFERENTES CONCEITOS DE DESCENTRALIZAçAO 

Genericamente, a descentralizaçào é entendida como urna transferéncia 

de funçào de urna jurisdiçào superi or para jurisdiçoes inferiores (ALCAZAR & 

d' ARCY, 1986). 
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É consenso entre os autores pesquisados (ALMEIDA, 1995; D' ARCY 

& ALCAZAR, 1988; DILLINGER, 1995) que a descentralizaçào é urn processo 

politico, que envolve decisoes politicas. 

Entretanto, o tenno descentralizaçào nao corresponde a urna definiçào 

homogenea entre os autores que tratam sobre o tema Da mesma forma, os termos 

empregados para a definiçào dos vanos tipos de descentralizaçào nào sào 

empregados sempre com o mesmo significado. 

D' ARCY & ALCAZAR (1986) distinguem très tipos de processos que 

se diferenciam de acordo com o grau de poder decisòrio transferido: a 

descentralizaçào, a desconcentraçào e a delegaçào. 

a) Delegaçào: é a transferència de urna ou mais competèncias de urn 

titular de urna funçào para outro, dentro de urn mesmo òrgào ou de urna mesma 

rede administrativa. É feita através de urn ato administrativo revogavel e, 

geralmente, tem dnraçào limitada. 

b) Desconcentraçiio: é a transferència, geralmente mais dnravel, de 

um conjunto de competencias, mas também dentro de urn mesmo òrgào ou de 

urna mesma rede administrativa. 

c) Descentralizaçào: à diferença da delegaçào e da desconcentraçào, a 

descentralizaçào envolve urna transferència entre diferentes "personnes 

publiques" e urna transferencia nào sò de competencias concretas de aplicaçao, 

mas também de funçòes e de capacidade de definir objetivos. 

Os autores também usam urna outra nomeaçào para os tipos de 

processos de descentralizaçào, que variam de acordo com as funçòes 

transferidas23 
: 

a) Descentralizaçào administrativa: quando a gestilo é transferida mas 

a capacidade de legislar sobre o serviço ainda pertence às instiìncias superiores. 

N este caso, a descentralizaçào se assemelha à desconcentraçào ou à delegaçào. 

23 Neste caso, os autores reforçam a dificuldade de se estabelecer urna fronteìra clara entre politica e 
administraçà'o. 
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b) Descentralizaçào politica: quando as jurisdiçòes locais, além de 

serem respons3.veis pela prAtica concreta dos serviços, possuem autonomia de 

decisào e planejamento. 

A descentralizaçào politica pode dar mais poder decisòrio à populaçào 

!oca! como também apenas dar autonomia aos administradores locais das 

politicas. Dessa forma, D' ARCY & ALCAZAR (1986) diferenciam dois subtipos 

de descentralizaçào politica. 

b. l) Descentralizaçào territorial: quando as comunidades locais como 

urn todo possuem poder de decisào na gestào das politicas publicas. 

b.2) Descentralizaçào funcional ou de serviços: feita em favor apenas 

dos òrgàos administrativos locais, no iìmbito instituciona!, ampliando apenas o 

poder dos administradores publicos locais. 

Podemos, assim, sistematizar graficamente a conceituaçào de 

D' ARCY & ALCAZAR (1986): 

ｭ ･ ｮ ｡ ｲ ｾ ~
r::c",i"té-,rio-:' r 
grau de Desconcentraç3o 
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mai or 

Descentralizaçà:o 

escentralizaçao 

administrativa 

Descentralìzaçào 

r::-;-,-,----m"ìenor 
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partici.paç1'io 
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mai or 
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ftmcional 

escentralizaçào 
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BORIA (1986) também faz urna separaçào conceitual parecida com a 

de D' ARCY & ALCAZAR, onde classifica os diferentes tipos de 

descentralizaçào de acordo com o grau de participaçào popular24
. 

a) Desconcentraçào: é a criaçào de urn serviço ou de urna unidade 

operativa que é apenas urn instrumento do òrgào desconcentrador, ou seja. que 

24 Segundo o autor, a participaçào popular é diferente da participaç3o realizada através de partidos 
politicos e de eleiçòes. Refere-se geralmente à participaçlio direta dos cidadaos na administraçà:o pllblica 
local (assembléias populares, f6runs de debate, associaç5es populares). 
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nilo objetiva representar a sociedade do territorio no qual atua, nem tem 

autonomia de gestào. 

b) Descentralizaçào funcional: objetiva urna mai or flexibilidade ou 

agilidade da gestào publica mediante a criaçào de urn òrgào autònomo. Segundo 

o autor, a descentralizaçao funcional se diferencia da desconcentraçilo porque a 

primeira pode estreitar as relaçòes entre administraçao e populaçilo !oca! e a 

segunda, como ja foi dito, nào objetiva representar a comunidade !oca! e nem 

possui autonomia para isso. 

c) Descentralizaçilo tertitorial: é a descentralizaçilo que pretende 

assegurar urna gestilo dos serviços publicos mais democratica (através da 

participaçilo popular) no nivei !oca! e que procura adequar-se melhor às 

especificidades dos beneficiarios dos senriços sociais. 

Esquematicamente, podemos representar a conceituaçilo de BORJA 

(1986) da segninte maneira: 

r Desconcentraçào Critério: menar 

participaçà:o da 

populaçiio local Descentralizaçilo funcional 
no processo 

decisOri o 

l Descentralizaçilo tertitorial 

mai or 

ARRETCHE (1996) faz urna outra utilizaçilo dos termos: 

a) Desconcentraçilo: é "a transferència da responsabilidade de 

execuçao dos serviços para unidades fisicamente descentralizadas, no intetior das 

agèncias do governo centrai"; 

b) De1egaçào: é "transferencia da responsabilidade da gestilo dos 

serviços para agèncias nilo-vinculadas ao governo centra!, mantido o contrale dos 

recursos pelo governo centrai"; 
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c) TransferSncia de atribuiçOes: é "a transferencia de recursos e 

funçòes de gestào para agencias nào-vinculadas institncionalmente ao governo 

centrai"· , 

d) Privatizaçào ou desregu]açào: é "a transferencia da prestaçào de 

serviços sociais para organizaçòes privadas" (ARRETCHE, 1996: 63). 

Esses conceitos podem ser assim sistematizados: 

sim 
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4.2. CONCEPçÒES TEÒRICAS SOBRE O PROCESSO DE 

DESCENTRALIZAçAO 

Segundo ARRETCHE (1996), nos anos 80, diante da crise do Estado 

Capitalista, desenvolveram-se varias fonnulaçèies te6rico-normativas a respeito 

da descentralizaçào das politicas publicas. Essas concepçòes teòricas sào vistas 

pela autora como normativas porque relacionavam quase que automaticamente a 

descentralizaçào das relaç5es politicas à democratizaçào das relaçOes politicas e à 

eficìencia e eficilcia da gestào pUblica. Vejamos. 
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A) Democratizaçào das relaçòes politicas 

De acordo com ARRETCHE (I 996), entre os autores que vèem a 

descentralizaçào como urn instrumento necessario para a democratizaçào das 

relaçòes politicas, encontramos tanto liberais quanto defensores de urna 

radicalizaçào democnitica (como BORIA, por exemplo ). 

Para os defensores do liberalismo politico, a descentralizaçào 

representa urn instrumento de proteçào das liberdades individuais contra as 

arneaças de urn Estado necessariamente invasivo e centralizador (ARRETCHE, 

1996). Dessa forma, processos como a privatizaçào de empresas estatais, a 

transferència de responsabilidade da prestaçào de serviços publicos do Estado 

para o setor privado, as politicas de incentivo às ONG's etc sào considerados 

processos de descentralizaçào do Estado capazes de gerar comportarnentos com 

maior capacidade de iniciativa e maior adequaçào às demandas da sociedade. 

Diferentemente, seguodo a autora, para BORJA (I 986) a 

descentralizaçào é urna condiçào necessaria, mas nao suficiente para a maior 

dernocratizaçao das relaçoes politicas. Para que haja urna maior participaçao das 

classes populares no processo decis6rio o autor argumenta que é preciso, antes, 

que haja a descentralizaçào da gestào das politicas publicas. Mas, nem sempre, a 

descentralizaçao implica diretamente na maior participaçào pupular, pois essa 

depende de outros fatores como as especificidades hist6ricas e as relaçoes entre 

populaçào e burocracia. 

O autor argumenta que a descentralizaçào é conseqiiència da "crise de 

representaçao politica do Estado moderno" ( Clise da democracia representativa). 

A excessiva centralizaçào do Estado devido à concentraçào do capitai, à criaçà:o 

de empresas estatais, ao desenvolvimento do Weifare State, à logica de 

desenvolvimento administrativo-burocnitico e à disputa partid:iria vìsando o 

poder centrai, criou urna sub-representaçào das classes populares locais. 

"Aparece una demanda de participaci6n politica de base que se dirige 

habitualmente a las estructuras territoriales y a las instituciones politicas mtis 

pr6ximas y elementares (barrios, ciudades, comarcas, regiones). En estos 
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ambitos, ademtis, se han idn superandn las reducidns oligarquias y, por el 

contrario, se han desarrolado movimentos sociales de carétcter urbano o 

territorial y con contenidos clvicos y participativos. La demanda de 

participaci6n respecto a la administraci6n pUblica hn empujado decicivamente 

el processo descentralizador." (BORJA, 1986:44, grifo meu)25 

B) Eficiéncia e eficacia da gestao pitblica 

É quase consenso, de acordo com ARRETCHE, o argumento de que a 

descentralizaçào proporciona urna maior eficiéncia e eficacia da gestao pitblica 

diante das atuais transformaçòes econòmicas. 

Especi:ficamente quanto à questào da eficiencia, alguns autores, 

filiados principalmente à corrente liberai, defendem que descentralizaçao induz a 

urna concorrSncia na oferta de serviços sociais e, portanto, aumenta a efici<:;ncia 

economica de sua distribuiçao. 

De acordo com CARCIOFFI (1995), os autores defensores da maior 

eficiéncia economica da gestao descentralizada argumentam que "se nào ha 

restriçòes aos deslocamentos da populaçao dentro do territorio e existe urn 

n(unero suficientemente amplo de comunidades, a populaçào se deslocani 

geograficamente e terminara fixando-se nas comuuidades que ofereçam urna 

mai or variedade e quantidade de bens pitblicos locais e cuja produçiio se faz com 

a maior eficiéncia passive! (urn melhor uso dos impostos)." (CARCIOFFI, 1995: 

Il, traduçiio minha) 

Quanto à questiio da eficlicia, argumenta-se que a descentralizaçào é 

urna medida necess:iria tanto para a adequaçiio às atuais transfonnaçòes 

econòmicas quanto às transfonnaçOes sociais, pois responde melhor às demandas 

especificas da populaçao local. 

WILSON (1995), referindo-se à descentralizaçao dos EUA, argumenta 

que a diluiçào das fronteiras nacionais devido à globalizaçao e as transforrnaçòes 

25 Faz-se necessario salientar que o referido autor n3o desconsidera a atual crise que enfrentam os 
Estados nacionais frente à globalizaçiio econOmica como também n3o a desconsidera como 
impulsionadora do atual processo de descentralizaç3o. 
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econòmicas sofridas em cada regiào, aliadas às decisòes politicas locais, criaram 

diferenças e competiçòes cada vez maiores entre os estados federais. Como 

conseqiiència dessa competiçào, as politicas de desenvolvimento Iocal sao cada 

vez mais enfatizadas pelos govemos locais, propiciando um mruor 

desenvolvimento da naçào como um todo. 

Um outro aspecto das transformaçòes econòmicas reflete-se na crise do 

Welfare State. Frente às restriçòes orçamentarias dos govemos centrais e à crise 

de legitimidade do Welfare State, urna soluçào encontrada é a transferencia da 

gestilo e do financiamento para os governos locais. (O grande problema que aqui 

se verifica é quando tais transferéncias sào meramente de encargos e nao de 

recursos, podendo redundar na reduçao dos serviços e no "desmonte" do Estado 

de Bem Estar Social.) 

Em termos da mawr adequeçào às especificidades SOCIIDS, 

institucionais, culturais e politicas de cada tenitério, a descentralizaçào é 

concebida como urna forma de melhor atuar sobre as demandas especificas de 

cada populaçào, possibilitando nào s6 soluçòes criativas com os recursos 

disponiveis, mas também urna adequaçào das politicas a cada contexto social. 

4.3. 

CONCEPCÒES 

CONSIDERACÒES 

TEÒRICAS 

CRi.TICAS A ALGUMAS 

RELACIONADAS À 

DESCENTRALIZAçAO DOS PROGRAMAS SOCIAIS 

A) Quanto à democratizaçào das relaçòes politicas 

Segundo ARRETCHE, "faz sentido supor que instituiçòes de ambito 

!oca!, dotadas de efetivo poder, possrun representar urn incentivo à participaçào 

politica, dado que podem possibilitar formas mais efetivas de controle sobre a 

agenda e sobre as açOes do governo.( ... ) Contudo, nào existe urna garantia prévia 

_ intrinseca ao mecanismo da descentralizaçào _ de que o descolamento desses 

recursos implique a aboliçào da dominaçào. Deslocar recursos do 'centro' para 

subsistemas mais autònomos pode evitar a dominaçào pelo 'centro', mas pode 

permitir essa dominaçào no interi or desse subsistema "(ARRETCHE, 1996: 48) 
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É devido ao fato da descentralizaçào nao implicar necessariamente a 

democratizaçao das relaçòes politicas locais, que D' ARCY & ALCAZAR e 

BORIA diferenciam a descentralizaçao funcional da descentralizaçiio territori al. 

B) Quanto ao conceito da eficiencia do processo de descentralizaçào 

CARCIOFFI (1995) discorda da interpretaçiio de que a total 

descentralizaçao (autonomia fiscal e de planejamento) das politicas pùblicas 

resulte em maior eficiencia da prestaçào dos programas sociais. O autor assinala 

a impossibilidade das jutisdiçòes mais pobres gerirem eficientemente 

(comparadas às jutisdiçòes mais ricas) seus parcos recursos. Esse tipo de 

descentralizaçiio amplia as desigualdades regionais. 

C) Quanto à diminuiçiio do clientelismo e do corporativismo 

Argumenta-se constantemente que a gestiio descentralizada e 

direcionada a um territòrio de pequena escala provoca urna diminuiçiio dos 

problemas de ineficiència alocativa posto pelo clientelismo e pelo 

corporativismo. No entanto, ARRETCHE argumenta que, embora a proximidade 

seja importante para dar visibilidade às açòes do governo, "o uso clientelista de 

recursos pUblicos està historicamente associado à natureza das relaçOes entre 

burocracias pUblicas e partidos politicos. Nesses sentido, tais pràticas parecem 

depender menos da escala da prestaçiio de serviços e mais da natureza das 

instimiçòes deles encarregadas." (ARRETCHE, 1996: 57) 

D) Quanto à relaçiio entre descentralizaçào e reduçiio do p ape! do 

Estado 

A concepçiio de que a descentralizaçào implica no enco1himento do 

Estado é pròpria, principalmente, de autores liberais, que vèem na ineficacia 

econòmica e social do Estado Protetor centralizado a necessaria reduçào das suas 

funçòes. 

ALMEIDA observa que nào necessariamente a descentralizaçiio implica 

a reduçiio da importancia da instancia nacional. ''E1a (a descentralizaçiio) pode 
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resultar seja na criaçllo de novos iìmbitos de açào, seja na definiçllo de novos 

papéis nonnativos, reguladores e redistributivos que convivarn com a expansào 

das responsabilidades de estados e municipios. "(ALMEIDA, 1995: 90-91 f 6 

Ja ARRETCHE adiciona que "o sucesso de reformas do Estado de 

tipo descentralizador supile urna expansllo se1etiva das funçòes do governo 

centrai, mats especificamente o fortalecimento de suas capacidades 

administrativas e institucionais na conduçào e regulaçllo de politicas setoriais 

implementadas pelos governos subnacionais e do proprio processo de 

descentralizaçllo."(ARRETCHE, 1996: 62) 

4.4. PROBLEMAS GERAIS DO PROCESSO DE 

DESCENTRALIZAçAO 

Sintetizarnos aqni os principais problemas observados na conduçiio 

das refonnas de descentralizaçllo na Europa e que forarn enumerados por BORJA 

(1996): 

a) Incrementaçào ｰ ｯ ｬ ｩ ｴ ｩ ｣ ｯ ｾ ｡ ､ ｭ ｩ ｮ ｩ ｳ ｴ ｲ ｡ ｴ ｩ ｶ ｡ Ｚ : novos entes ou 6rgàos sào 

criados sem que se tenham desaparecido outros e, assim, h:i um aumento da 

administraçào local por nào se ter empreendido urna restruturaçào territorial e 

uma reforma administrativa As conseqiièncias sào superposiç8o de funçòes entre' 

as diversas administraçòes publicas, irresponsabilidade destas face aos cidadiios e 

acentuaçào das ineficièncias burocniticas. 

b) Pouca renovaçllo das fonnas de fazer politica : com a 

descentralizaçllo "se tem reproduzido modos parlarnentatistas e partitocraticos em 

vez de se criar novos modelos participativos. ( ... ) A debilidade financeira e 

gerencial da descentralizaçllo, a reproduçllo de mecanismos burocraticos e 

clientelisticos e a falta de inovaçào quanto à criaçao de instrumentos eficazes de 

participaçào cidadà e cooperaçiio social nào tem permitido responder aos novos 

26 Neste texto, a autora trata especificamente da descentralizaçao nos regimes federativos, pois esse 
processo pode ocorrer tanto em Estados unitarios (ex.: França e Inglaterra) quanto em Estados 
federativos (ex.: EUA e Alemanha), ou com unidades territoriais autònomas (ex.: Espanha). 
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problemas de degradaçào social e nem satisfazer às expectativas geradas pela 

descentralizaçào." (BORIA, 1986: 64-65, tradnçào minha) 

c) Reduçào dos gastos publicos em serviços sociais: transferem-se 

funçòes mas niio recursos, o que significa um meio de ampliar as classes 

politicas, consolidar corparativismos e clientelismos, legitimar a açào de atores 

privados e reduzir a administraçào publica a funçòes de apoio ou de coordenaçào. 

Face a esses problemas sintetizados por BORIA mas também 

analisados por outro autores, extraem-se recomendaçòes de politicas que podem 

servir aos processos de descentralizaçao que estào em andamento, as quais 

sistematizamos a seguir. 

4.5. RECOMENDAçOES POLITICAS REFERENTES AOS 

PROCESSOS DE DESCENTRALIZAçAO 

Faremos aqui urna sistematizaçào das principais sugest5es de politicas 

relacionadas à descentralizaçào dos serviços sociais baseados em alguns autores 

pesquisados (BORIA, 1986; DILLINGER, 1995; WILSON, 1995; CARCIOFFI, 

1995). 

A) Para que o processo descentralizador seja também um processo 

democratizante das relaçòes politicas é preciso27
: 

a. l) um plano descentralizador elaborado pelo governo centrai com 

objetivos claros e que conte com o apoio da populaçào e da classe politica; 

a2) aumento da participaçào popular no contrale e na gestào dos 

serviços descentralizados. Essa participaçào cidadà deve ser feita mantendo um 

certo grau de institucionalizaçào e de regulaçào juridica; 

a3) maior divulgaçào de informaçoes sobre o orçarnento e o 

planejarnento politico das jurisdiçòes para a comunidade l oca!; 

a4) liberdade de organizaçào e definiçào de objetivos para os òrgàos 

decentralizados e capacidade de intervençào das instàncias locais junto aos 

òrgàos superiores _autonomia politco-administrativa (BORIA, 1986). 

27 Esses tipos de recomendaçòes pressupOem regimes democniticos. 
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B) As funçoes de cada instància de governo devem ser claramente 

definidas e deve haver urna certa regulaçilo do governo centra!: 

b.!) afim de sanar os desequilibrios e as designaldades regionais. Em 

alguns casos de territ6rios mais pobres é preciso que haja transferéncias 

intergovemamentais do governo centrai para os govemos locais. As 

transferéncias do governo centrai podem ser usadas para incentivar os governos 

locais na oferta de detenninados serviços. O governo centrai precisa garantir 

padroes minimos na oferta de serviços considerados direitos sociais (ex.: 

educaçào) e encontrar soluçoes intermediarias entre a !o tal descentralizaçào e a 

centralizaçào para aqueles serviços que, por urn lado, possuem economias de 

escala e, por outro, atendem melhor às necessidades locais quando é administrado 

localmente (CARCIOFFI, 1995); 

b.2) nilo !ilo detalhista para nào ser ineficiente. A regulaçilo é 

apropriada onde as politicas locais podem afetar as politicas monetaria, fiscal ou 

comercial do pais. As restriçòes orçamentarias dos governos locais podem ser 

sanadas através de transferéncias do governo centrai para politicas que interessam 

a ambos ou através da contrataçilo de empresas privadas para fazer deternainados 

serviços especializados (DILLINGER, 1995). 

C) É preciso que haja reformas estruturais como: 

c. l) restruturaçào territorial, afim de se acabar com a superposiçào de 

funç5es e competéncias, que leve em conta o tamanho necessario para urna 

administraçào e urna participaçào popular eficazes (agrupamento das pequenas 

comunidades e descentralizaçilo das grandes metr6poles, sempre respeitando os 

laços culturais de cadaregiilo) (BORIA, 1986); 

c.2) reforma politico-administrativa que modifique a distribuiçilo de 

competéncias e recursos e os mecanismos de representaçilo e participaçào; 

c.3) estabelecimento de regras complementares e sincronizadas afim 

de se estabelecer novas relaçOes entre o governo centrai e os governos locais, 

transferir ativos e funcionarios do governo centrai para os governos locais e 
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converter as esponldicas transferèncias orçamentarias do governo centrai em 

transferencias intergovemamentais feitas de maneira transparente e previsfvel. 

D) E, finalmente, no nivei do governo !oca!, recomendam-se algumas 

politicas de longa prazo: 

d. l) criar condiçòes para o desenvolvimento de mercados financeiros 

que possibilitem o financiamento a longa prazo de politicas empreendidas pelos 

govemos locais e regionais (titulos, institniçòes de crédito regional ou municipal, 

etc) (DILLINGER, 1995). 

d.2) incentivar a cooperaçào entre a jurisdiçòes descentralizadas 

através do financiamento mUtuo e da difusào de informaç5es e iniciativas 

politicas que deram certo (WILSON, 1995). 

d3) garantir a qualidade das politicas de desenvolvimento regional 

modificando, se for o caso, os objetivos das institniçòes e dos programas 

existentes para objetivos de longo prazo e politicas estruturantes e nào 

necessariamente ampliando a necessidade de financiamento. Cabe à populaçào e 

à administraçào locais buscarem altemativas inovadoras face à crise econòmica 

(politicas de emprego, proteçào social, reativaçào econòmica, etc). 

Enfim, a descentralizaçào das politicas sociais é urna tendencia de 

reformulaçào do Welfare State no àmbito politico-institucional, financeiro e 

organizacional. É consenso entre os autores pesquisados que a descentralizaçào 

das politicas sociais possui aspectos positivos, mas deve ser feita com 

planejamento e tendo-se claros os objetivos quanto ao papel do Estado. Isso nào 

significa necessariamente urna reduçào do Estado, mas, dependendo de cada 

autor, a ampliaçào do processo democratizante ou urna re forma da estrutura 

centralizadora do Welfare State, a qual torna-se imprescindivel principalmente 

agora com as transfonnaç5es econòmicas e a nova questào social. 
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CONCLUSAO 

A partir da leitura e sistematizaçào da bibliografia sobre as très 

altemativas de reformulaçào das politicas sociais no interior do Welfare State 

aqui tratadas, observamos urn rico debate sobre o papel do Estado na sociedade 

moderna. 

Primeramente, exanunamos as principais quetòes levantadas pelos 

autores pesquisados sobre os PGMR, que constituem urna alternativa de 

transformaçào dos programas sociais frente à nova questào social ( desemprego 

estrutural, dualismo, nova pobreza) e à crise financeira e de legitimidade do 

Welfare State. 

Na discussào sobre os PGRM, observa-se que tanto autores liberais 

como distributivistas os defendem; os primeiros, porque pregam a racionalizaçào 

do Estado, no que tange à eficiSncia econOmica e ao ajuste às novas demandas 

sociais; os segrmdos, porque propoem urna nova forma de distribuiçào de renda 

face às designaldades sociais e à restruturaçào produtiva. 

Na pr3.tica, esses programas niio representam ainda urna alternativa 

eficaz nem para os liberais e nem para os distributivistas, porque se caracterizam 

por urna lOgica assistencial, complementar aos sistemas de proteçào social e, na 

verdade, substitutivos dos beneficios de seguro social (sobretudo do seguro 

desemprego ). Entretanto poderào significar urna ruptura no desenbo do W e/fare 

State, o qual se sustentou, até agora, sobre os seguros sociais vinculados ao 

trabalbo, e urn mecanismo que permitini urna nova forma de redistribuiçào de 

renda desvinculada do tempo de trabalho despendido. 

O terceiro capìtulo tratou das mudanças de ordem polìtico

institucional do Estado de Bem-Estar-Social relacionadas às parcerias entre 

Estado e ONG' s na oferta de programas sociais. Essas parcerias também sào 

interpretadas por autores filiados a vàrias correntes teòricas. Os argurnentos de 

defesa geralmente se assemelham aos argnmentos em favor da descentralizaçào 

das politicas sociais: maior democracia (argumento sociol6gico) e maior efid.cia 

e eficiencia no atendimento das novas carencias sociais (argumento econOmico). 
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Também a descentralizaçào das politicas soc1rus representam urna 

mudança polifYo-institucional, financeira e organizacional do Estado Protetor. 

Entretanto, o debate sobre o papel do Estado na coordenaçào dessas novas 

formas de gestào das politicas sociais vai desde a proposta de encolhimento das 

instàocias estatais à proposta de urna reforma do Welfare State que amplie a 

esfera publica e cri e novas formas de solidariedade, democracia e cidadania 

Muitas dessas altemativas de reformulaçào das politicas sociais jà 

està:o sendo colocadas em pnitica É dessas experièncias concretas que surgem 

reflexòes e debates mais densos, fazendo avançar a produçào cientifica a 

respeito. Por outro !ado, a multiplicaçào dessas experièncias vèm introduzindo 

modificaçòes importantes na estrutura e na dinàmica do Welfare State, adaptanto 

essa forma hist6rica do Estado Capitalista às transformaçòes atuais da sociedade 

e da economia. 
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